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Um planeta vulnerável

EDITORIAL

ão cada vez meno-
res as chances de a 
humanidade evitar 

um desastre planetário 
decorrente das mudan-
ças climáticas, cujos sin-
tomas já começam a ser 
sentidos em várias par-
tes do mundo, com secas 
e chuvas recordes. Para 
muitos, os riscos pare-
cem distantes, como uma 
distopia cinematográfi -
ca, restrito aos fóruns de 
debates, universidades 
e organizações não go-
vernamentais. Esse ‘ne-
gacionismo climático’ é 
até compreensível, prin-
cipalmente no Brasil, 
país tão abençoado com 
terras férteis e clima fa-
vorável para o cultivo, a 
terra onde “em se plan-
tando, tudo dá” como já 
relatava Pero Vaz de Ca-
minha em sua primeira 
carta a Portugal.

Acontece que assim 
como o vírus que causou 
a pandemia de covid-19, 
as mudanças climáticas 
se aproximam de nós de 
forma praticamente im-
perceptível. E como bem 
sabemos, a natureza se 
impõe sem piedade. Os 
efeitos da crise climáti-
ca tendem a aumentar 
nos próximos anos, como 
uma doença que come-
ça com uma pequena 

dorzinha e logo se torna 
insustentável. É o que 
aponta o relatório mais 
recente do Painel Inter-
governamental sobre o 
Clima (IPCC), relatório 
divulgado pela Organi-
zação das Nações Unidas 
(ONU) no dia 28 de feve-
reiro.

Neste novo levanta-
mento, a organização se 
dedicou a avaliar as vul-
nerabilidades naturais e 
socioeconômicas dos pa-
íses às mudanças climá-
ticas, em uma tentativa 
de se adiantar aos im-
pactos regionais e traçar 
medidas para mitiga-
-los. E o cenário é nada 
alentador. A previsão ge-
ral para o globo é de uma 
queda na produção de 
alimentos, um problema 
e tanto para um mundo 
cuja população continua 
crescendo em ritmo ace-
lerado.

Sobre a situação es-
pecífi ca do Brasil, o IPCC 
aponta risco de queda 
substancial na produção 
agrícola, o que tende a 
aumentar a situação de 
insegurança alimentar 
em todo o mundo. Em 
2021, uma pesquisa da 
ONU apontou que 116,8 
milhões de brasileiros 
(cerca de 55% da popu-
lação) já lidavam com 
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S algum grau de insegu-
rança alimentar, não 
por causa da seca ou das 
enchentes, mas por falta 
de dinheiro. As mudan-
ças climáticas tendem a 
agravar esse problema.

O IPCC aponta ainda 
que há um risco crescen-
te de uma crise humani-
tária devido à migração 
da população da região 
Nordeste, comumente 
afetada por eventos cli-
máticos adversos, que 
devem se tornar cada vez 
mais frequentes. Os ‘re-
fugiados do clima’ vão 
disputar trabalho, mora-
dia e alimentos mais ao 
sul, aumentando a pres-
são sobre as terras agri-
cultáveis do país.

Essa é a realidade 
prevista para o Brasil, se 
nada for feito para mu-
da-la. Seguimos como 
um carro desgovernado 
em direção ao abismo, 
mas ainda é possível 
desviar dessa rota de co-
lisão. Para isso, cada um 
de nós deve se atentar ao 
seu papel na construção 
de um futuro mais sus-
tentável, além de cobrar 
de nossas autoridades 
que façam sua parte para 
garantir que nossos fi -
lhos e netos tenham um 
mundo para viver, como 
nós vivemos. 
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VACINAÇÃO DE CRIANÇAS

Lourembergue Alves (*)  

Esparramado à preguiçosa, 
na estreita varanda de sua 
casa, espremida em uma aca-
nhada rua da área central da 
cidade, Luís observava o vai e 
vem das pessoas. Àquela hora 
do dia, bastante movimentado. 
Havia saído o pagamento dos ser-
vidores. Ainda por cima, aproximava-se a 
páscoa. Mãos carregadas de presentes. 
A maioria, chocolates. Assim mesmo, 
transeuntes paravam para prosearem. 
Demoravam minutos, três quartos de 
hora, talvez. Luís ouvia a todos. Não 
se incomodava, sequer por um instan-
te. Aposentado, tinha todo o tempo do 
mundo. Há muito, evitava retirar-se para 
a sesta. Contudo, sempre tirava um co-
chilo ali mesmo. Breve. Olhos fechados, 
mas atento a qualquer ruído. Ninguém o 
pegava desprevenido. Exceto naquela 
manhã. Passara a noite em claro. Sentia 
as vistas cansadas, pálpebras arriadas, 
sem se mostrar desanimado. Estar dis-
posto era-lhe peculiar. Flavio chegou, 
cumprimentou-o, e foi logo a indagar-lhe 
dobre as novidades da política. Assunto 
que lhe era muito caro, a despeito do olhar 
desdenhoso da esposa.  

Dia desses, relembrou-se, políticos 
estiveram pela redondeza, com igual 
ladainha de antes, com seus rosários de 
promessas. Ele sorriu, e com os olhos, 
malandramente, seguia os passos deles. 
Flávio, então, reclamou: “Não sei como 
aguentas!” “Ah!... Difícil não é aguen-
tá-los, mas sim notar a desatenção do 
eleitorado” – respondeu de pronto. “O 
quê?...” “É isso!... O eleitor cai na mesma 
lábia... Parece fi lme repetido... E não se 
toca” – confessava. “Mas...” – tentava 
argumentar o amigo. Luís o cortou, e trou-
xera velhos causos, retirados do fundo do 
baú, onde se guardam o que não se quer 
facilmente lembrar. Flávio gargalhou. Foi, 
então, interrompido com uma pergunta 
inesperada: “Recorda-se em quem votou 
na eleição passada?” “Hum...” – balbu-
ciou. “Não é o único...” – voltava à carga. 
“Muitos estão na mesma condição”. E 
prosseguia: “Votaram, e, logo, se es-
queceram em quem votaram”. Absorto, 
Flávio mantinha-se calado. “Sabias que, 
desde 2002, o agronegócio elege e ree-
lege políticos para a chefi a do Executivo 
estadual?” “Ah!...” – deixou escapulir. 
“Quantos votos têm o agronegócio: cin-

co mil, oito, dez...?” Luís sorria, e, 
insistentemente, observou: “Com 
estes números de votos não 
seria capaz de eleger, sequer, 
um deputado estadual... Mas 
o seguimento, estranhamente, 
conta com a maioria dos parla-

mentares da Assembleia Legis-
lativa, da Câmara Federal, conta 

com os senadores e, de lambuja, 
leva o governador”. “Uai!... Tem a grana 
que abastece as campanhas” – atreveu-
-se a dizer Flávio. “Dinheiro não vota... 
Quem vota é o eleitor”. “Sim, mas...” – titu-
beou-se. “A maioria do eleitorado é levada 
a escolher, justamente, quem jamais irá 
representa-la de verdade...” – continua-
va, enquanto o amigo permanecia sem 
entender o que deveria ter entendido. Em 
razão disso, mantinha-se preso ao fundo 
da caverna, tal como a imensa porção 
de eleitores, a espera das migalhas que, 
por ventura, conseguissem passar pelas 
frestas das paredes de pedras, uma vez 
que as tetas da vaca chamada Estado já 
estão ocupadas, e seus ocupantes, claro, 
nada tem a ver com a enorme parcela da 
população. 

Afi nal, prosseguia Luís, “o compromis-
so que vale não é o fi rmado nos palan-
ques e no horário político-eleitoral, diante 
dos olhares despercebidos do eleitorado, 
mas, isto sim, o que foi feito nos basti-
dores, em volta do balcão de negócios, 
onde se fatia as benesses do poder, 
como se estivesse a lotear uma área, 
longe dos olhos da fi scalização...” “Pois 
bem” – voltava a falar – “Enquanto isso, 
a imensa maioria da população não se 
vê representada em nenhum Parlamento, 
nem mesmo quando o assunto se refere a 
direitos humanos, ou ao meio ambiente”. 
“Projetos alheios à preservação pipocam 
sobre as mesas das comissões, com a 
tentativa de fatiar o bioma amazônico, 
no instante em que se distancia ainda 
mais os ricos dos pobres, em detrimento 
do artigo 3º. da Constituição Federal, em 
meio ao crescimento da fi la de ossinhos”
– por fim, falou Flávio, com os olhos 
embaçados, anuviados pela ilusão das 
correntezas da insensatez. Luís voltou a 
sorrir, mas, logo, sentiu que um líquido 
salgado escorria pelo rosto, misturado 
aos pingos da garoa que acabara de se 
iniciar. É isto.

LOUREMBERGUE ALVES é professor uni-
versitário e analista político.  

Pingos da chuva

A vacinação de crianças entre 5 e 11 anos já está 
em andamento, mas ainda há uma relutância entre 
os pais e responsáveis em levar os pequenos para 
se imunizar contra a covid-19. Por isso, o Estadão 
Mato Grosso elaborou um guia para tirar suas dú-
vidas sobre a vacinação infantil.

Apesar de as crianças, em sua maioria, terem 
quadros mais leves de covid-19, houve aumento nos 
registros de mortes e internações de 
crianças nas últimas semanas. Em Mato 
Grosso, por exemplo, o número de inter-
nações em UTIs Pediátricas disparou, 
chegando a 90% de ocupação no dia 
31 de janeiro. 

Mesmo pouco sintomáticas ou assin-
tomáticas, as crianças também podem 
transmitir o coronavírus para pessoas 
com fatores de risco, como avós, bisa-
vós e pessoas com algum tipo de co-
morbidade com quem tenham convívio. 
Por isso, a imunização é fundamental 
para evitar a propagação do vírus. 

AS VACINAS SÃO SEGURAS?
Antes de as vacinas serem liberadas 

para as crianças, testes rigorosos de 
segurança foram feitos com a vacina 
da Pfizer. Até agora, estima-se que 
pelo menos 8 milhões de doses foram 
aplicadas em crianças desta faixa etária 
entre 5 e 11 anos, com efeitos colaterais 
brandos e nenhuma morte atribuída à 
vacina.

As doses aplicadas são diferentes 
das aplicadas em adultos. O frasco é 
diferente, com tampa de cor laranja, e 
a aplicação deve ser feita conforme as 
recomendações do Ministério da Saú-
de: em locais diferentes dos adultos e 
com agulhas apropriadas para o público 
infantil. 

No caso das crianças, a imunização 
é importante para que os pequenos 
não precisem ser hospitalizados, 
segundo a médica pediatra e infec-

tologista do Sistema Hapvida, Sílvia 
Fonseca. As vacinas previnem casos 
graves da doença, que poderiam levar 
ao uso de UTI e até mesmo à morte. 
"Enquanto o vírus estiver circulando 
no mundo, temos que usar todas as 
barreiras possíveis: vacina, máscara, 
distanciamento social e álcool em 
gel", ressaltou.

E A CORONAVAC?
Quanto à vacinação de crianças e 

adolescentes com a CoronaVac, o uso 
emergencial foi aprovado pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 
após rigorosa análise. Testes científi cos 
mostraram que o imunizante é seguro e 
protege as pessoas dessa faixa etária 
de hospitalizações ou mortes por causa 
da covid-19. 

A dose da CoronaVac para crianças 
é a mesma para os adultos. A indica-
ção é que as crianças e adolescentes 
tomem duas doses de 0,5 ml, com 
intervalo de 28 dias entre as doses. 
Quanto à segurança, estudos clínicos 
demonstram que a vacina é segura e 
imunogênica (que confere imunidade) 
entre o público dessa faixa etária. 

ATENÇÃO: a Anvisa indicou que 
crianças e adolescentes imunossupri-
midos não devem tomar a CoronaVac 
até que surjam mais estudos que de-
monstrem que a vacina é indicada para 
este público.

DIRETOR GERAL 
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DIRETOR COMERCIAL:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 02/2022
A Comissão de Apoio ao Pregão da Prefeitura Municipal de 
Nobres-MT, através da Pregoeira Sra. Nadir da Silva, nomeada 
pela portaria 76/2022, torna público aos interessados, que 
realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP 
N° 02/2022, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. Objeto: 
Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição De 
Gêneros Alimentícios E Material De Limpeza E Higiene 
Pessoal, Para Atender A Diversas Secretarias Da Prefeitura 
Municipal De Nobres-MT. Local: Setor de Licitações, Prefeitura 
Municipal de Nobres/MT. Data Abertura: 29/03/2022. Hora 
Aber tura :  8h.   In formações Complementares:  Os 
esclarecimentos referentes à especificação poderão ser obtidos 
no horário das 07h às 11h e das 13h às 17h, pelo telefone: 65 – 9 
9251 – 9403 ou via email: licitacao@nobres.mt.gov.br. O edital 
encontrar-se-á a disposição dos interessados no site 
http://www.nobres.mt.gov.br/transparencia.
Nobres, 16 de março de 2022.

Nadir da Silva
Pregoeira

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SEDUC - SECRETARIA

DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
A Secretaria de Estado de Educação, instalada 
na Rua Engenheiro Edgar Arze, nº 303, Centro 
Político Administrativo no município de Cuiabá 
torna público que requereu à Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Urbano Sustentável- SMADES - Modalidade: 
Licença Ambiental - Licença Previa, Licença de 
Instalação e posteriormente a Licença de 
Operação para Escola Estadual Heliodoro 
Capistrano instalada no município de Cuiabá-
MT, R. D, 4 - Quadra 130 - Parque Cuiaba, 
78030-385.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SEDUC - SECRETARIA

DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
A Secretaria de Estado de Educação, instalada na 
Rua Engenheiro Edgar Arze, nº 303, Centro Político 
Administrativo no município de Cuiabá torna público 
que requereu à Secretaria do Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Rural Sustentável do 
Município de Várzea Grande – SEMMADERS/VG - 
Modalidade: Licença Ambiental - Licença Previa, 
Licença de Instalação e posteriormente a Licença de 
Operação para Escola Estadual Elmaz Gattaz 
Monteiro, instalada no município de Várzea Grande - 
MT,  na AV. Presidente Artur Bernardes, s/n, bairro 
Vila Ipase.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL

PARA REGISTRO DE PREÇO N° 010/2022
A Prefeitura Municipal de Barra do Garças/MT, estado de Mato 
Grosso, através do seu Pregoeiro Substituto, nomeado pela 
Portaria nº 18.277/2022, comunica aos interessados que está 
aberta licitação na modalidade de Pregão, que será regida pela 
n°. Lei 10.520 de 17 de julho e 2.002, Lei Complementar nº. 
123/2006, com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93, e suas 
alterações posteriores e demais disposições aplicáveis. 
MODALIDADE: Pregão Presencial para Registro de Preço nº. 
010/2022. OBJETO: Contratação de empresa para prestação 
de serviços de Portaria e Controle de Acesso de pessoas nas 
dependências do Prédio do DMER (Departamento Municipal de 
Estradas e Rodagem) em Barra do Garças-MT. REALIZAÇÃO: 
30/03/2022. INÍCIO RECEBIMENTOS DOS ENVELOPES E 
CREDENCIAMENTO: 08h00min. INÍCIO DO CERTAME: 
08h30min. Horário de Brasília. O Edital contendo as instruções 
estará à disposição dos interessados na sede da Prefeitura 
Municipal de Barra do Garças, no horário das 07h00min às 
11h00min e das 13h00min às 17h00min, no site da prefeitura 
ht tps: / /www.barradogarcas.mt.gov.br /  e no e-mai l : 
l i c i t a c a o @ b a r r a d o g a r c a s . m t . g o v . b r ; 
pregao@barradogarcas.mt.gov.br.
Barra do Garças - MT, 16 de março de 2022.

Danilson Pereira Brito
Pregoeiro Substituto

PARCERIAS QUE TRANSFORMAM

DEFENSORIA PÚLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

 

RESULTADO DA LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

 

O Ordenador de Despesas da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
vem a público homologar o procedimento licitatório nº 4386/2021, o resultado do Pregão Eletrônico Edital n.º 
07/2022, na modalidade de Pregão eletrônico –

 

Sistema de Registro de Preço -

 

SRP, para adjudicação e 
homologação dos itens licitados no certame que visa o Registro de Preços para eventual contratação de 
serviços de transportes de materiais, móveis, utensílios, equipamentos, eletrodomésticos, eletroeletrônicos, 
entre outros, inclusos veículo (com carroceria baú com no mínimo 30m³ (trinta metros cúbicos), combustível, 
motorista, mão de obra (carga e descarga), seguro da carga e, outros julgáveis necessários para a realização 
dos serviços; sob a forma de viagens; a critério, e em atendimento as necessidades da Defensoria Pública do 
Estado de Mato Grosso.

 

ITEM
 

ESPECIFICAÇÃO
 
DO

 
OBJETO

 EMPRESA
 

VENCEDORA
 QTD

 VALOR
 
ADJUDICADO

 

UNITÁRIO
 

TOTAL
 

1 

Serviços
 

de
 

transportes
 

de
 

materiais,
 

móveis,
 

utensílios,
 

equipamentos,
 

Com
 

deslocamento de até 300 

quilômetros entre o local de 

origem e o local de destino. 

TRIUNFO
 

TRANSPORT
ES LTDA 

20 R$ 
2.789,89 

R$
 

55.797,80 

2 

Serviços de transportes de 
materiais, móveis, utensílios, 
equipamentos, eletrodomésticos, 
Com deslocamento entre 301 e 
600 quilômetros entre o local de 
origem

 
e o

 
local

 
de destino.

 

TRIUNFO 
TRANSPORT

ES LTDA 

20 
R$ 

5.279,80 

R$ 
105.595,9

8 

3
 

Serviços
 

de
 

transportes
 

de
 materiais,

 
móveis,. Com 

deslocamento entre 601 e
 
1000 

quilômetros entre o local de 
origem

 
e
 
o

 
local

 
de destino.

 

TRIUNFO
 TRANSPORT

ES
 
LTDA

 

20
 

R$ 
8.578,87

 

R$
 171.577,4

0
 

4

 

Serviços

 
de

 
transportes

 
de

 materiais,

 

móveis,

 

utensílios,

 equipamentos,

 

Com

 deslocamento

 

entre

 

1001

 

e

 

1600

 quilômetros entre o local de 
origem e o

 

local

 

de destino.

 

TRIUNFO

 TRANSPORT
ES

 

LTDA

 

20

 

R$ 
12.896,00

 

R$

 257.920,0
0

 
Cuiabá, 08 de março de 2022.

 
Rogério Borges Freitas

 
Primeiro Subdefensor Público-Geral

 
Ordenador de Despesas

 

FONE: (65) 3365-1187
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Com avanços no ambiente econômico, capital mato-grossense surge em 10º lugar no ranking das melhores cidades brasileiras para empreender

EMPREENDEDORISMO

Cuiabá está entre as melhores

Cátia Alves 

Cuiabá está entre as 10 
melhores cidades brasilei-
ras para se empreender, se-
gundo pesquisa feita pela 
Escola Nacional de Admi-
nistração Pública (Enap), 
em parceria com a Ende-
avor Brasil. No ranking, 
a capital mato-grossense, 
se destaca como a única 
no Centro-Oeste. O levan-
tamento foi divulgado na 
quarta-feira (16).

O índice aponta que a 
capital é um dos quatro 
municípios que consegui-
ram melhorar o desempe-
nho de 2020 para 2021, 
entrando no top 10. Em 
2020, Cuiabá ocupou a 61ª 
posição, com 5,70 pontos. 
Já no último ano, alcançou 
a pontuação de 7,59, subin-
do 51 posições na lista.

“É mais um resultado 
positivo que a nossa ges-
tão recebe com extrema 
alegria. O estudo mede o 
desempenho das 101 ci-
dades mais populosas do 
Brasil. Então, estar entre 
as 10 mais bem avaliadas 

é um feito enorme. Temos 
a certeza de que nos próxi-
mos anos os avanços serão 
ainda maiores, pois sabe-
mos de todo potencial de 
crescimento que Cuiabá 
possui”, comenta o prefeito 
Emanuel Pinheiro.

O levantamento foi di-
vulgado pelo jornal O Es-
tado de São Paulo e é uma 
das mais importantes fer-
ramentas de avaliação do 
cenário de negócios dentro 
do país. Para chegar aos re-
sultados, os pesquisadores 
levaram em consideração 
critérios como ambiente 
regulatório, infraestrutura, 
capital financeiro, capital 
humano e cultura empre-
endedora. 

Na classificação geral, 
São Paulo, Florianópolis 
e Curitiba ocupam os três 
primeiros lugares. Seguidos 
por Vitória (4º), Belo Ho-
rizonte (5º), Porto Alegre 
(6º), São José dos Campos 
(7º), Osasco (8º), Joinville 
(9º) e Cuiabá, em 10º. Já 
Rio de Janeiro, Brasília, São 
Bernardo do Campo e Jun-
diaí, deixaram as 10 primei-
ras colocações do ranking. 

O estudo será divulga-
do e ficará aberto para os 
municípios para orientar 
os gestores na busca por 
melhores ambientes de ne-
gócios. 

"Os municípios poderão 
olhar se os outros melho-
raram mais do que eles e 
no que uma cidade é mais 
ou menos competitiva", ex-

plicou Diana Coutinho, di-
retora de Altos Estudos da 
Enap.

AUMENTO NO CON-
SUMO - Pesquisa realizada 
pelo Instituto de Pesquisa e 
Análise da Fecomércio (IPF-
-MT) aponta que há tendên-
cia de aumento no consumo 
das famílias cuiabanas ao 
longo do ano de 2022, um 
incentivo adicional para os 
investimentos na capital. 

No mês de fevereiro, o Ín-
dice de Consumo das Famí-
lias (ICF) apresentou alta de 

Cuiabá é um dos quatro municípios que conseguiram melhorar o desempenho no ranking entre 2020 e 2021

Gilberto Leite

Consumo Atual dá sinais de 
um ambiente para compra 
mais estabilizado”.

A melhora no indicador 
foi puxada pelas famílias 
da capital que recebem aci-
ma de 10 salários-mínimos, 
com alta de 4,8% no mês, 
atingindo 102,1 pontos, 
enquanto as famílias que 
recebem abaixo disso per-
maneceram praticamente 
estáveis, com elevação de 
apenas 0,1% no período, 
registrando 70,4 pontos.

Para o diretor de Pes-

0,7% sobre o mês anterior 
e atingiu 73,5 pontos. O re-
sultado no mês também foi 
0,9% superior no compara-
tivo com fevereiro de 2021, 
quando somou 72,8 pontos.

O presidente da fede-
ração, José Wenceslau de 
Souza Júnior, disse ser um 
momento positivo para 
os consumidores com re-
lação à renda. “É possível 
observar, na pesquisa, 
uma evolução do poder de 
compra no curto prazo. O 
crescimento do índice de 

quisas do IPF-MT, Maurício 
Munhoz, o ambiente eco-
nômico em Mato Grosso 
vive um cenário positivo. 

“Apesar de os indica-
dores macroeconômicos 
serem preocupantes, com 
a inflação e os juros altos, 
a reação do consumidor 
cuiabano é animadora, pois 
continua em crescimento. 
Mato Grosso, puxado pelo 
agronegócio, está em um 
ambiente econômico oti-
mista, e os números tradu-
zem isso”, explicou.

Da redação

Mato Grosso ocupa a 
1ª posição em Taxa de 
Crescimento anual de Po-
tencial de Mercado entre 
os estados do Brasil, pelo 
terceiro ano consecutivo, 
com nota 100. Os dados 
são do Ranking de Com-
petitividade dos Estados 
2021, elaborado pelo 
Centro de Liderança Pú-
blica (CLP). Em segundo 
lugar está o Amazonas, 
com nota 95,1.

O indicador Taxa de 
Crescimento, inserido no 
pilar Potencial de Merca-
do, refere-se à média móvel 
de quatro períodos para a 
taxa de crescimento anual 
do Produto Interno Bruto 
(PIB) real.

O Estado também cres-
ceu 16 posições no pilar 
de competividade solidez 
fiscal no último triênio. A 
solidez garante que o Es-
tado possui um ambiente 
de negócios seguro e apto 
para investimentos com 

base na carga fiscal pra-
ticada.

Em 2019, Mato Grosso 
obteve nota 38,2 em soli-
dez, no ano seguinte subiu 
para 40.4 e em 2021 al-
cançou a nota 94, cresci-
mento de 146%. Atualmen-
te ocupa a 2ª colocação 
em relação aos demais es-
tados brasileiros, ficando 
atrás apenas do Espírito 
Santo, primeiro lugar, com 
nota 100.

O Ranking de Gestão 
e Competitividade dos 

POTENCIAL DE MERCADO

MT tem maior taxa de crescimento do Brasil
Estados analisa 86 indi-
cadores, distribuídos em 
dez pilares temáticos con-
siderados fundamentais 
para a promoção da com-
petitividade e melhoria 
da gestão pública dos es-
tados brasileiros: Infraes-
trutura, Sustentabilidade 
Social, Segurança Pública, 
Educação, Solidez Fiscal, 
Eficiência da Máquina 
Pública, Capital Humano, 
Sustentabilidade Ambien-
tal, Potencial de Mercado 
e Inovação.

O levantamento apon-
tou ainda Mato Grosso 
como o 1º Estado em 
transparência das ações 
de combate ao desmata-
mento nos anos de 2020 
e 2021. E em 3º em Po-
tencial de Mercado, no 
âmbito nacional, neste 
mesmo período.

De acordo com o secre-
tário de Desenvolvimento 
Econômico de Mato Gros-
so, César Miranda, as ava-
liações positivas só corro-
boram a pujança do Estado 

e o crescimento obtido nes-
ta gestão.

“Além das excelentes 
colocações que estamos 
galgando ano a ano em di-
versos indicadores, ainda 
somos referência em gestão 
fiscal, com nota “A” no Te-
souro Nacional. A mais alta 
posição no ranking nacio-
nal, o que possibilita que o 
Estado economize recursos 
públicos, sobrando mais 
dinheiro para investir em 
obras e ações voltadas à po-
pulação”, resume Miranda.

Ana Cristina Campos/ABr

O Indicador Ipea de In-
flação por Faixa de Renda 
de fevereiro aponta para 
uma aceleração inflacio-
nária para todas as faixas 
de renda. As famílias de 
renda alta registraram a 
maior aceleração inflacio-
nária no período, passan-
do de 0,34% em janeiro 
para 1,07% em fevereiro. 
Já o segmento que apre-
sentou a menor taxa in-
flação em fevereiro foi o 
das famílias com renda 
média-baixa (0,93%).

Os dados foram divul-
gados nesta quarta-fei-
ra (16) pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Apli-
cada (Ipea).

No acumulado em 12 
meses, as famílias de ren-
da muito baixa apresen-
tam a maior alta inflacio-
nária, com taxa de 10,9%. 
Esse resultado se mantém 
pouco superior à registra-
da pelas faixas de renda 
baixa e média-baixa, de 
10,7% e 10,8%, respecti-

vamente, e acima da faixa 
de renda alta, de 9,7%.

A análise dos dados de-
sagregados de fevereiro 
mostra que a alta do gru-
po alimentos e bebidas foi 
a principal responsável 
pela pressão inflacioná-
ria das famílias de renda 
mais baixa - com renda 
domiciliar menor que R$ 
1.808,79. Essa pressão é 
explicada pelos aumentos 
registrados nos cereais, 
farináceos e panificados, 
como feijão (9,4%), fari-
nha de trigo (2,8%), bis-
coito (2,3%), macarrão 
(1,1%) e pão (1,0%).

Segundo o Ipea, o for-
te crescimento dos pre-
ços dos alimentos in na-
tura, especialmente da 
batata (23,5%), da cenou-
ra (55,4%) e do repolho 
(25,7%), aliado a alta do 
café (2,5%) e leite (1%), 
ajudam a explicar esta 
contribuição altista para 
a inflação das famílias de 
menor renda.

Já a pressão inflacio-
nária para as famílias de 

renda mais alta veio dos 
reajustes de 6,7% das 
mensalidades escolares 
e de 3,9% dos cursos ex-
tracurriculares que fize-
ram do grupo educação o 
maior foco inflacionário 
em fevereiro.

Para o segmento de 
renda alta - com renda 
domiciliar maior que R$ 
17.764,49 -, os reajustes 
de 3,8% do transporte 
escolar, de 2,2% do trans-
porte por aplicativo e de 
1,5% dos pacotes turísti-
cos também representa-
ram pontos de pressão. 
Entretanto, os efeitos 
desses aumentos foram 
atenuados por conta da 
queda de preços dos pla-
nos de saúde (0,69%), das 
passagens aéreas (5%), 
do etanol (5%) e da gaso-
lina (0,47%).

“Embora as principais 
altas estejam concentra-
das nos grupos alimen-
tação e educação, houve 
um aumento de preços 
mais generalizado em 
fevereiro, tendo em vis-

CARESTIA

Inflação acelera para todas as faixas de renda
ta que todos os grupos 
exerceram uma pressão 
altista em todos os seg-
mentos de renda”, disse, 
em nota, a pesquisadora 
do Ipea Maria Andréia 
Parente Lameiras, autora 
do indicador mensal.

Em comparação com o 
mesmo período de 2021, 
com exceção das faixas 
de renda média e média 

alta, que tiveram estabi-
lidade, as demais classes 
apresentaram aceleração 
da inflação em 2022. Essa 
aceleração da inflação foi 
ainda mais expressiva 
para as famílias de renda 
muito baixa, cuja taxa ob-
servada este ano avançou 
0,33 pontos percentuais 
em relação a fevereiro de 
2021.

As altas dos alimen-
tos em domicílio, prin-
cipalmente os reajustes 
de 8,6% das carnes, de 
19,6% das aves e ovos, 
de 43,8% do açúcar e de 
61,2% do café, também 
provocaram impactos 
significativos sobre a in-
flação no período, sobre-
tudo para as camadas de 
renda mais baixa.

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PREGOEIROS E APOIO
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FINANCEIRA QUE EXCLUSIVAMENTE PRESTE SERVIÇOS BANCÁRIOS PARA 
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continua

Em atendimento às disposições legais e estatutárias, a Administração do Grupo Inpasa 
Brasil apresenta, a seguir, o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras elaboradas de acordo com o International Financial Reporting Standards 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standard Board (IASB) e também com 
base nas práticas contábeis adotadas no Brasil. A Companhia adotou todas as normas, 
revisões de normas e interpretações emitidas pelo IASB e que são efetivas para as 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021.
Mensagem da administração
A Inpasa Agroindustrial S.A. (Companhia) é a indústria pioneira e maior produtor de 
combustível limpo e renovável à base de milho na América Latina. A unidade de SINOP 
é a terceira Usina que compõe o grupo de cinco plantas pertencentes ao Sr. José Odvar 
Lopes. Em nosso processo industrial, buscamos aproveitar integralmente os grãos, 
produzindo além do Etanol Anidro e Hidratado, o DDGS - fonte de energia e proteína 
de alto valor agregado para nutrição animal, e o Óleo de Milho utilizado como indutor 
energético na fabricação de rações e biodiesel. A indústria também é autossuficiente na 
geração de energia elétrica, cujo excedente é destinado para a rede. O resultado do alto 
investimento em tecnologia e inovação é constatado na eficiência no uso dos recursos, 
na agilidade com apresentação de soluções, no alto desempenho da planta e na 
ampliação da capacidade produtiva, tudo isso sem perder o padrão de qualidade já 
conquistado. Em 2021, tivemos a satisfação de prosseguir com nosso projeto de 
expansão, investindo grandes esforços na construção da unidade operacional na cidade 
de Dourados – MS, cujos principais equipamentos se encontram em fase de testes. 
Nossa previsão de início das atividades operacionais é de junho de 2022. Para tanto, já 
iniciamos o recebimento de milho e biomassa, assim como obtivemos aprovação nas 
vistorias ambientais, do corpo de bombeiros e aguardamos a autorização da ANP para 
funcionamento. Todas as metas e números alcançados, são reflexo de uma equipe de 
profissionais altamente competentes e qualificados. Em uma indústria arrojada como a 
nossa, ter profissionais treinados é uma conquista fundamental, e é por isso que 
investimos em capacitação contínua, além do bem-estar e da segurança de nossos 
colaboradores, por meio de diversos benefícios.
Destaques operacionais
Incorporação: Aprovação pelos acionistas o processo de incorporação da Inpasa 
Bioenergia S.A. em 20 de agosto de 2021 que ocorreu em 30 de setembro de 2021.
Crescimento: 
- Aumento da capacidade produtiva de Sinop para 3.000 m³ dia.
- Aumento de 11% da margem bruta em relação à 2020.
- Melhora no índice de liquidez, aumentando a capacidade de pagamentos em 49% em 
relação ao ano anterior.
- Redução no custo de produção na ordem de 9% em relação ao ano anterior.
- EBITDA de R$ 1.778.687 mil, representando crescimento de 207% em relação ao ano 
anterior, que corresponde a um percentual de 43,3% no exercício.
- Lucro líquido de R$ 1.357.948 mil, representando um aumento de 306% em relação 
ao ano anterior.
- Aumento de 44% na margem líquida, em comparação com o ano anterior.
Desempenho financeiro
Margem Bruta
A Companhia apresentou aumento de 11% na margem bruta, 181% na receita líquida e 
186% de aumento nas contas a receber cujo saldo em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 
180.450 (R$ 62.985 em 31 de dezembro de 2020). Apresentamos nossos principais 
indicadores que corroboram as variações em relação aos exercícios comparativos.

(i) Para uma melhor compreensão do resultado dos segmentos reportáveis e para uma 
melhor tomada de decisão em sua precificação, a Administração da Companhia avalia 
as suas receitas líquidas, deduzidas das despesas de fretes na comercialização.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO AOS DIRETORES E ACIONISTAS

(i) O ROE (Return on Equity) é o lucro líquido dividido pelo Patrimônio Líquido da 
Companhia. É uma medição não contábil segundo as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e aceitas pelo IFRS.
EBITDA
Nossas margens EBITDA aumentaram em 9% em relação ao exercício de 2020, e 
mantivemos nossas margens e EBITIDA consistentes quando comparamos com o 
mesmo período, em que alcançamos R$ 1.778.687 em 31 de dezembro 2021. A margem 
EBITDA passou a ser 43,33%, representando aumento de 9 p.p. em comparação ao 
período do ano anterior.

(i) O EBITDA (Earnings before interest, taxes, depreciation) ou LAJIDA (Lucros antes 
de juros, impostos, depreciações) é uma medição não contábil divulgada pela 
Companhia em consonância com a Instrução CVM nº 527, de 4 de outubro de 2012 
(“Instrução CVM 527”), conciliada com suas demonstrações financeiras, e consiste no 
lucro líquido acrescido pelo resultado financeiro líquido, pelas despesas de imposto de 
renda e contribuição social, e pelas despesas e custos de depreciação e amortização. A 
margem EBITDA é calculada pela divisão do EBITDA pela receita operacional líquida.

Receita
Atingimos resultados relevantes no exercício, que em conjunto com as estratégias e 
avanço dos negócios, consolidam nossos objetivos de crescimento e posição enquanto 
maior produtora de etanol da américa latina. Demonstramos nossa concentração de 
vendas por estado:

ETANOL
A comercialização de etanol da Companhia baseia-se majoritariamente em operações 
de vendas spot, oferecendo a flexibilidade necessária para atuação sazonal nos 
mercados que permitem as maiores margens. Essa estratégia nos permite produzir 
etanol anidro carburante e etanol hidratado carburante de acordo com as demandas do 
mercado e as margens esperadas em cada produto. Atualmente o maior mercado de 
etanol das usinas é a região Sudeste com média de aproximadamente 55% a 60% dos 
volumes comercializados em períodos regulares. Atingimos esse mercado pelos 
modais rodoviários e ferroviários. O segundo maior mercado do etanol das usinas é o 
centro-oeste com destaque para o próprio Mato Grosso, respondendo com uma média 
de aproximadamente 37% da comercialização. O restante dos volumes está destinado 
ao mercado do Norte do país, nos estados do Amazonas e Pará, e da região Sul, com 
foco especial para o Paraná. Ambos são mercados sensíveis à sazonalidade de safras da 
região centro-sul, permitindo maior participação em períodos de entressafra.
DDGS INPASA
O DDGS Inpasa (Distiller 's Dried Grains with Solubles) é um produto novo no 
mercado brasileiro. Alimento concentrado proteico, rico em energias e minerais, possui 
um grande potencial de atendimento das demandas dos mais diferentes nichos de 
mercado na nutrição animal, sendo um ingrediente de grande potencial técnico-
comercial. Entre os principais clientes estão indústrias de alimentação para bovinos 
(corte e leite), suínos, aves (corte e postura), peixes e equinos, além de cooperativas de 
produtores e atendimento direto aos sistemas de produção.
ÓLEO DE MILHO
O Óleo Bruto de Milho, proveniente das unidades de fabricação de Etanol, é um 
produto novo no mercado brasileiro, iniciou sua produção e oferta há aproximadamente 
3 anos. Na Inpasa Brasil são produzidos diariamente 150 tons, o equivalente a 4,5 mil 
tons mensais e 54 mil tons anuais. O produto é destinado às indústrias de 
biocombustíveis, ração animal, alimentos, lubrificantes, químicas de transformação, 
assim como ao mercado internacional. Seguindo a tendência mundial para o consumo 
de energias renováveis, aliada a política brasileira de inclusão obrigatória de Biodiesel 
junto ao Diesel (atualmente com 12% (B12), podendo ser ampliado para 15%), estima-
se um aumento na demanda de Óleo de Milho de até 20% nos próximos anos. A Inpasa 
já trabalha com essa possibilidade que deverá ser atendida a partir da ampliação de 
Nova Mutum e construção da unidade de Dourados-MS. Seguindo a tendência mundial 
e o aumento da demanda do mercado por produtos à base de óleo, a Inpasa tem atuado 
junto a alguns parceiros na agregação de valor e verticalização da produção. A partir da 
nossa matéria prima, começou-se a produzir o óleo de milho semirefinado (Destinado à 
alimentação Humana e Exportação), o Ácido Graxo (Destinado à Indústria Química) e 
o Óleo de Milho (BD) próprio para a produção do Biodiesel.
Endividamento líquido
A Companhia possui acesso à linhas de crédito diferenciadas de instituições 
financeiras. A Companhia aumentou em 132% a dívida bruta e a dívida liquida em 
101%, ou seja, foi capaz de tomar empréstimos sem comprometer a sua dívida liquida. 
Ainda com a captação de empréstimos, a Companhia aumentou seus índices de liquidez 
em 49 p.p, em relação ao mesmo período comparativo, o que demonstra a capacidade da 
Companhia em administrar seu endividamento, não comprometendo sua capacidade de 
liquidação de passivos de curto prazo.

(i) Considera o saldo de dividendos a pagar para efeito demonstrativo. A Dívida líquida 
equivale à dívida bruta (soma de empréstimos e financiamentos circulante e não 
circulante), deduzidos de Caixa e equivalentes (circulante).

(ii) Índice de liquidez corrente: Razão do ativo circulante pelo passivo circulante
Demonstrações do valor adicionado

Considerando as atividades operacionais, a Companhia produziu o valor adicionado de 
R$ 2.245.793 mil distribuídos no decorrer do exercício de 31 de dezembro de 2021, o 
que representa taxa de agregação de valor de 49% sobre a receita bruta. Isso indica que, 
de cada R$ 1,00 recebido pela companhia em função de suas atividades de 2021, R$ 
0,49 foi distribuído na sociedade, entre os funcionários (na forma de salários, 
benefícios e FGTS), as instâncias municipais, estaduais e federal do governo (na forma 
de impostos, taxas e contribuições), terceiros (na forma de juros) e os acionistas (na 
forma de dividendos e lucros) e a diferença foi utilizada no desenvolvimento das 
atividades relacionadas da Companhia.
Sustentabilidade
A Companhia possui como prioridade a produção de energias limpas e renováveis e 
para isso, direciona seus investimentos aos processos com o mais alto controle de 
qualidade e eficiência. Seguindo padrões internacionais, os produtos são rigorosamente 
monitorados por análises laboratoriais, garantindo a qualidade e eficácia em todas as 
etapas de produção. Valores como Integridade, Transparência e Responsabilidade 
Organizacional, Social e Ambiental são a nossa base, norteando todas as nossas ações, 
partindo de premissas como o respeito ao meio ambiente, a valorização dos 
colaboradores, a escolha de fornecedores responsáveis, e o compromisso com os 
clientes e a sociedade. Para monitorar cada uma dessas ações, a Inpasa conta com um 
sistema de gestão de Requisitos Legais Aplicáveis, monitoramento das Licenças 
Ambientais, Aspectos e Impactos Ambientais e Perigos e Riscos de Saúde e Segurança 
Ocupacional. Os resíduos gerados pelo processo produtivo e administrativo também 
são monitorados em todas as suas etapas, contemplando o armazenamento temporário, 
coleta, destinação, homologação e auditorias de prestadores, tratamento aplicado para 
cada tipo de resíduo, comprovação da destinação final e melhores oportunidades de 
comercialização de resíduos recicláveis, até a emissão do certificado de destinação 
final.
Energia solar
De olho no futuro e sempre buscando otimizar o conceito e visão da empresa engajada 
na produção de energias limpas e renováveis a Inpasa decidiu investir em duas usinas 
solares anexas às plantas de Sinop e Dourados com capacidade de produção de 43 mil 
MW por ano cada, o projeto já se encontra em fase de montagem, será composta de 
11.574 placas solares, ocupando uma área de 10 ha.
GRI - Global Reporting Initiative
A Global Reporting Initiative é uma organização internacional que ajuda empresas, 
governos e outras instituições a compreender e comunicar o impacto dos negócios em 
questões críticas de sustentabilidade. Mudanças climáticas, direitos humanos e 
problemas de corrupção são algumas dessas questões. As diretrizes da GRI – chamadas 
G4 – na elaboração dos relatórios ajudam a identificar os impactos das operações da 
organização sobre o meio ambiente, economia e sociedade civil. O objetivo é apontar 
informações confiáveis, relevantes e padronizadas para que sua empresa avalie 
oportunidades e riscos a partir desses impactos e tome decisões mais embasadas sobre o 
assunto. Neste sentido, a Inpasa Agroindustrial atua fortemente no levantamento de 
informações relevantes, além da adequação às práticas internacionais, e realizaremos a 
emissão do 1º relatório padronizado em 2022.
Relacionamento com os auditores independentes
A Companhia declara que mantém contrato com a KPMG Auditores Independentes 
Ltda. (“KPMG”) para a emissão do relatório de auditoria sobre as Demonstrações 
Financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e os relatórios de sobre as 
Informações Contábeis Intermediárias contemplando os balanços patrimoniais em 31 
de março, 30 de junho e 30 de setembro de 2021. Esclarecemos que a Companhia adere 
aos seguintes princípios quanto à contratação do auditor independente: (i) o auditor não 
realiza auditoria do seu próprio trabalho/relatório; (ii) o auditor não exerce funções 
gerenciais na Companhia; e (iii) o auditor não promove ou representa os interesses da 
Companhia. As informações contábeis aqui apresentadas no Relatório da 
Administração e nas Notas Explicativas às demonstrações financeiras estão de acordo 
com os critérios da legislação societária brasileira, a partir de informações financeiras 
auditadas. As informações não financeiras, assim como outras informações 
operacionais, não foram objeto de auditoria por parte dos auditores independentes.

ROE(Return on Equity)
A Companhia apresentou um ROE de 61% em 31 de dezembro de 2021 contra 66% no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020. A variação relevante no patrimônio é 
reflexo do efeito da incorporação da Inpasa Bioenergia, cujo lucro líquido até a data da 
incorporação também está compreendido nesse montante.
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Aos Diretores e Acionistas da
Inpasa Agroindustrial S.A. 
Sinop - Mato Grosso
Introdução
Examinamos as demonstrações financeiras da Inpasa Agroindustrial S.A.(Companhia), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, da Inpasa Agroindustrial S.A. em 31 de dezembro de 2021, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Avaliação da determinação dos gastos capitalizáveis como custo de imobilizado 
relacionados ao projeto de construção da planta industrial em Dourados - MS
Veja as Notas nº 6, 8i e 15 das demonstrações financeiras

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Outros assuntos – Demonstração do valor adicionado
As demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, 
apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, e cuja apresentação não 
é requerida às companhias fechadas foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. 
Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas 
com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua 
forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas 
demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e 
são consistentes em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 

Principais assuntos de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto

No exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2021, a Companhia registrou valores 
significativos no Ativo Imobilizado referentes aos 
custos com aquisição de ativo imobilizado para 
construção da planta industrial de Dourados - MS, 
incluindo a capitalização de despesas.

A Companhia exerce julgamento para distinguir 
quais são os custos diretamente atribuíveis à 
construção da planta industrial daqueles que não 
são custos do imobilizado e que devem ser 
reconhecidos como despesas.

Consideramos este assunto como um principal 
assunto de auditoria, devido ao julgamento feito 
pela Companhia para determinar quais custos são 
capitalizados e a relevância dos valores em relação 
ao balanço patrimonial.

Os nossos procedimentos incluíram, mas não se 
limitaram a:
- Obtenção do entendimento do desenho dos 
controles internos  chaves da Companhia 
relacionados com o processo de determinação dos 
gastos capitalizáveis como custo de imobilizado 
relativos ao projeto de construção da planta 
industrial em Dourados;
- Avaliação dos custos atribuíveis ao imobilizado 
com base em amostra de documentos que suportam 
os valores capitalizados, confrontando com os 
contratos celebrados, as medições efetuadas, se 
aplicável, os relatórios de acompanhamento e 
recebimento dos equipamentos adquiridos e de 
evolução e acompanhamento das obras, e o 
comprovante bancário dos pagamentos dos 
adiantamentos efetuados.
- Avaliação se as divulgações nas demonstrações 
financeiras consideram as informações relevantes.
Com base nos procedimentos acima resumidos, 
consideramos aceitável, o saldo do ativo 
imobilizado, no tocante à determinação dos gastos 
capitalizáveis relativos à construção da planta 
industrial em Dourados, assim como as respectivas 
divulgações, no contexto das demonstrações 
financeiras, referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021.
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compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: –  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 

bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
–  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. –  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. –  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. – 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com a administração, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para 
o interesse público.

Ribeirão Preto, 25 de fevereiro de 2022

Notas explicativas às Demonstrações financeiras
(Em milhares de reais)

Demonstrações de fluxo de caixa - método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações do Valor Adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações de resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

1 Contexto operacional
A Inpasa Agroindustrial S.A. (“Companhia”) é uma Sociedade Anônima, de capital 
fechado, constituída em 22 de dezembro de 2017, com sede constituída em Sinop, no 
estado do Mato Grosso, e objeto social de fabricação de etanol, DDGS (Distiller's dried 
grains with solubles) e óleo em bruto, tendo como matéria-prima o milho em grãos e 
utiliza biomassa em sua matriz energética. A Companhia possui unidades operacionais 
nos municípios de Sinop e Nova Mutum, ambas no estado do Mato Grosso já em 
operação, e uma unidade no município de Dourados, no estado de Mato Grosso do Sul 
que encontra-se em fase pré-operacional. O início das operações da unidade de 
Dourados é prevista para junho de 2022. O capital social da Companhia está distribuído 
conforme segue: 99% pelo Grupo Infiniti Holdings LTD, e 1% Rafael Augusto 
Ranzolin.
2 Incorporação da Inpasa Bioenergia S.A pela Inpasa Agroindustrial S.A 
Conforme aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária e de acordo com o protocolo 
e justificativa da incorporação, em 20 de agosto de 2021, foi aprovado pelos acionistas o 

processo de incorporação da Inpasa Bioenergia S.A. A incorporação faz parte da 
estratégia de simplificar a estrutura corporativa da Companhia, reduzir custos 
operacionais, administrativos e financeiros. Como resultado dessa incorporação, a 
Inpasa Bioenergia S.A foi totalmente extinta e a Companhia se tornou sua sucessora, 
exercendo as mesmas atividades no logradouro original. O valor patrimonial dos ativos 
líquidos da Inpasa Bioenergia S.A, para fins de incorporação, no valor de R$ 1.332.281, 
foi avaliado por uma empresa especializada na data-base de 31 de agosto de 2021, que 
emitiu um laudo de incorporação em 30 de setembro de 2021. Os ativos líquidos 
incorporados atualizados em 30 de setembro de 2021, data do evento, eram de R$ 
1.344.501. Os saldos de empréstimos partes relacionadas entre a Inpasa Bioenergia S.A 
e a Companhia foram eliminados no processo de incorporação. Os saldos de balanço 
patrimonial e demonstração do resultado do exercício não são comparáveis por conta da 
incorporação e seus impactos a partir da data de incorporação. Os principais ativos e 
passivos estão demonstrados abaixo:

3 Impacto do Coronavírus (COVID-19) nas Demonstrações financeiras
Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou que o 
corona vírus (COVID-19) é uma emergência de saúde global. O surto desencadeou 
decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que somadas ao seu 
impacto potencial, aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos, porém, 

não geram impactos materiais nos valores reconhecidos em 31 de dezembro de 2021 
nas demonstrações financeiras. A imensa maioria dos governos, nos cinco continentes, 
passaram a adotar medidas restritivas para conter a disseminação do vírus, que têm 
potencial para afetar significativamente a economia global, tendo em vista a 
interrupção ou desaceleração da cadeia de suprimentos e o aumento significativo da 
incerteza econômica, considerando o aumento na volatilidade dos preços dos ativos, 
das taxas de câmbio e a queda das taxas de juros de longo prazo. As principais 
economias do Mundo e os principais blocos econômicos vêm estudando pacotes de 
estímulos econômicos expressivos para superar a potencial recessão econômica que 
estas medidas de mitigação da propagação do COVID -19 possam provocar. No Brasil, 
os Poderes Executivo e Legislativo da União publicaram diversos atos normativos para 
prevenir e conter a pandemia, assim como mitigar os respectivos impactos na 
economia, com destaque para o Decreto Legislativo nº 6, publicado em 20 de março de 
2020, que declara o estado de calamidade pública. Os governos estaduais e municipais 
também publicaram diversos atos normativos buscando restringir a livre circulação de 
pessoas e as atividades comerciais e de serviços, além de viabilizar investimentos 
emergenciais na área da saúde. Diante do cenário descrito anteriormente, diversas 
medidas de auxílio econômico e financeiro foram introduzidas pelos três níveis de 
administração da Federação Brasileira, com o objetivo de auxiliar as empresas na 
mitigação dos efeitos da pandemia. Em 31 de dezembro de 2021, considerando o 
estágio atual da disseminação do surto de COVID-19, a Companhia revisou seu 
planejamento estratégico e sensibilizou suas premissas para possíveis cenários 
considerando redução de volumes e preço de etanol. A Companhia apresentou até 31 de 
dezembro de 2021 uma receita liquida de R$ 4.105.132, estando dentro das projeções 
previstas. Importante mencionar que as projeções de geração de caixa operacional não 
sofreram variações significativas em relação as inicialmente projetadas. Considerando 
a situação atual da disseminação do surto, entendemos que a nossa projeção de receitas 
e dos fluxos de caixa operacionais para o ano de 2022 poderá ser revisada, e a 
Companhia analisa cuidadosamente qualquer nova diretriz de políticas 
governamentais em resposta à pandemia que vise fornecer alívio financeiro aos 
contribuintes, tendo em conta medidas que possam incluir a redução ou postergação de 
valores a receber pela venda de seus produtos. A Companhia entende que os efeitos 
econômicos da pandemia não impactarão de forma significativa o valor recuperável de 
seus ativos, e não comprometerão sua capacidade operacional e de continuidade dos 
negócios, considerando o cenário atual de mercado de combustíveis, atrelado ao fato de 
que a pandemia não afetou o mercado de nutrição animal.
4 Apresentação das Demonstrações financeiras e principais politicas contábeis
Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e as normas do CPC)
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (BR GAAP). A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA) é 
requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis a companhias abertas. As IFRS não requerem a apresentação dessa 
demonstração, sendo considerada como informação suplementar, sem prejuízo do 
conjunto das demonstrações financeiras. A emissão das Demonstrações financeiras foi 
autorizada pela Administração em 25 de fevereiro de 2022. Detalhes sobre as principais 
políticas contábeis da Companhia estão apresentados na nota explicativa 8. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão.
5 Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas Demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Companhia e suas controladas. Todas as demonstrações financeiras apresentadas em 
Real foram arredondadas para o real mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma.
6 Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia, e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 

revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. (i) Julgamentos As informações sobre julgamentos realizados na 
aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas na seguinte nota 
explicativa: · Nota explicativa 15 – avaliação da determinação sobre os gastos 
capitalizáveis incluindo a capitalização de despesas financeiras no ativo imobilizado. 
(ii) Incertezas sobre premissas e estimativas As informações sobre as incertezas 
relacionadas às premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2021 que possuem um 
risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e 
passivos no próximo exercício estão incluídas nas seguintes notas explicativas: · Nota 
explicativa 15 - teste de redução ao valor recuperável: principais premissas 
subjacentes dos valores recuperáveis; e · Nota explicativa 15 - vida útil do ativo 
imobilizado. (i) Mensuração do valor justo Uma série de políticas e divulgações 
contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle 
relacionada à mensuração de valor justo. A Companhia revisa regularmente dados não 
observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais 
como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor 
justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a 
conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC/IFRS, incluindo o nível 
na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis 
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma: · Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos. · Nível 2: inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços). · Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que 
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A 
Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final 
do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos 
estão incluídas na nota explicativa 24.
7 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico com 
exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: · Os 
instrumentos financeiros derivativos são mensurados pelo valor justo; e · Os 
instrumentos financeiros não-derivativos mensurados pelo valor justo.
8 Principais políticas contábeis
A Companhia aplica as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a 
todos os períodos apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao 
contrário. a. Mudanças nas principais politicas contábeis A Companhia não 
identificou impactos materiais sobre as demonstrações financeiras relacionadas as 
alterações ao CPC 48/IFRS 9, CPC 38/IAS 39, CPC 40/IFRS 7 e CPC 06/IFRS 16 sobre 
Reforma da Taxa de Juros de Referência – Fase 2 a partir de 1º de janeiro de 2021. b. 
Moeda estrangeira Transações em moeda estrangeira Transações em moeda 
estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia pelas taxas de 
câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados 
em moedas estrangeiras na data de apresentação são reconvertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens 
monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do 
período, ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o período, e o custo 
amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do período de apresentação. 
Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são 
convertidos com base nas taxas de câmbio nas datas das transações ou nas datas de 
avaliação ao valor justo quando este é utilizado. As diferenças de moedas estrangeiras 
resultantes na reconversão são reconhecidas no resultado. c. Receita operacional  
Receita de contrato com cliente Etanol Somente um pequeno percentual das vendas 
seja realizado por meio de contratos de curto prazo (até de 12 meses) ou de longo prazo 
(mais de 12 meses), a maioria das vendas são realizadas no mercado spot. Os volumes 
contratados consistem em termos de volume fixo com preços variáveis. O preço de 
venda é determinado com base no índice relevante (ESALQ SP) mais um diferencial de 
base dependendo da localização do cliente final e condições de envio. A Companhia 
reconhece a receita quando atende às obrigações de desempenho nos termos dos 
contratos e tendo ocorrido a transferência do controle de seus produtos para seus 
clientes. Nutrição animal Somente uma pequena porcentagem das vendas sejam 
contratos à vista ou de longo prazo (mais de 12 meses), as vendas de nutrição animal são 
normalmente realizadas por meio de contratos de curto prazo (até de 12 meses) com 
preços e volumes fixos estipulados no contrato. O preço é determinado por meio de 
negociações com os clientes e geralmente é baseado no preço futuro da mercadoria 
comparável mais um diferencial de base dependendo da localização do cliente final e 
dos termos de envio. A Companhia reconhece a receita quando atende às obrigações de 
desempenho nos termos dos contratos e tendo ocorrido a transferência do controle de 
seus produtos para seus clientes. Energia A energia é negociada por meio de contratos à 
vista ou de curto prazo (até 12 meses). Para os contratos de curto prazo, o preço pode ser 
fixo ou variável com base no índice relativo de mercado dependendo das negociações 
com os clientes e do risco que a Empresa deseja mitigar. A receita é reconhecida quando 
a energia está disponível na linha de transmissão. As informações sobre as políticas 
contábeis da Companhia relacionadas aos contratos com clientes estão apresentadas na 
nota explicativa 25. A receita é apresentada líquida dos impostos (Impostos sobre 
circulação de mercadorias e prestação de serviços (“ICMS”), Programa de Integridade 
Social (“PIS”) e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”), 
das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. d. Benefícios a empregados 
Benefícios de curto prazo a empregados Obrigações de benefícios de curto prazo a 
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empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento 
esperado caso a Companhia tenha uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse 
montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa 
ser estimada de maneira confiável. A Companhia não possui outros benefícios pós-
emprego. e. Subvenção e assistência governamentais As subvenções que visam 
compensar a Companhia por despesas incorridas são reconhecidas no resultado como 
outras receitas em uma base sistemática nos mesmos períodos em que as despesas 
correlatas são registradas. As subvenções governamentais visam equilibrar os custos 
incorridos pelas empresas e incentivar investimentos junto ao Estado. A legislação que 
regula todo e qualquer incentivo fiscal no Estado do MT é a LC 631/2019, que entrou 
em vigor a partir do dia 1º de janeiro de 2020, que traz várias modalidades de incentivos 
fiscais, dos quais a Companhia se utiliza das modalidades abaixo: Crédito Presumido 
de ICMS A Companhia aderiu ao programa PRODEIC – Investe Mato Grosso 
Biocombustíveis, que consiste em crédito presumido de ICMS nas operações 
interestaduais de produtos de sua produção, renunciando a créditos por entradas. O 
valor beneficiado com o programa no período findo em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 
204.858 (R$ 54.395 para 31 de dezembro de 2020, e o mesmo está reconhecido na 
rubrica “Receita operacional líquida, reduzindo a despesa do respectivo tributo”. Para 
fins de imposto de renda e contribuição social o incentivo fiscal não é tributado e a 
reserva para incentivos fiscais é constituído nos termos da lei da reserva de incentivo 
(Art. 30 da Lei 12.973/2014). ICMS sobre diferencial de alíquota O mesmo programa 
de incentivos PRODEIC – Investe Mato Grosso Biocombustíveis concede benefício do 
Diferimento do ICMS Diferencial de Alíquotas sobre aquisição interestadual de 
entrada de bens para o ativo imobilizado, tendo como contrapartida da Companhia ao 
incentivo o recolhimento de 10% sobre o valor incentivado a título de Fundos 
específicos. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia reconheceu 
R$ 61.920 (R$ 13.501 em 31 de dezembro de 2020) tendo por contrapartida a conta do 
ativo imobilizado. Subvenção SUDAM Os projetos de Industrialização de etanol de 
milho das unidades de Sinop e Nova Mutum enquadram-se no incentivo fiscal de 
redução de 75% do IRPJ, de acordo com as disposições constantes do art. 1º, §§1º a 3º 
da Medida Provisória nº 2.199-14/2001, com redação dada pelo art. 32 da Lei 
11.196/2005, em setores da economia e que estejam situados na área de atuação da 
Sudam - Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia. Os projetos foram 
aprovados tendo lavrados os Laudos Constitutivos nºs 12, 13, 14 e 15 em 18 de 
novembro de 2020, homologado pelo Ato Declaratório Executivo DRF/CBA Nº 12, de 
1º fevereiro de 2021 da planta industrial de Sinop e Laudos Constitutivos nº 54, 55 e 56 
em 20 de outubro de 2021, homologados pelos Atos Declaratórios Executivos 
DRF/CBA nº 148, 149 e 150 de 19 de novembro de 2021 da planta industrial de Nova 
Mutum em que reconhecem o direito a redução do imposto de renda pessoas jurídicas e 
adicionais não restituíveis, incidentes sobre o lucro da exploração, relativo ao projeto 
de implantação de empreendimento na área de atuação do SUDAM, da pessoa jurídica 
que menciona. No exercício de findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
reconheceu R$ 261.075 (R$ 69.043 em 31 de dezembro de 2020) tendo a contrapartida 
a conta de despesa de imposto de renda corrente e a reserva para incentivos fiscais é 
constituída nos termos da lei da reserva de incentivo (Art. 30 da Lei 12.973/2014). f. 
Receitas financeiras e despesas financeiras As receitas e despesas financeiras da 
Companhia compreendem: · Juros ativos e passivos; · Descontos obtidos; · Variação 
cambial ativa e passiva; · Instrumentos financeiros e · Outras receitas financeiras. A 
receita e as despesas de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros 
efetivos. g. Imposto de renda e contribuição social O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240.000 mil (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais do imposto de renda e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro tributável no exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam 
relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes. A Companhia determina que os juros e multas relacionados ao 
imposto de renda e à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, não 
atendem a definição de imposto de renda e portanto foram contabilizados de acordo 
com o CPC 25 / IAS 37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. (i) 
Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente A despesa de imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou prejuízo tributável 
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O montante dos impostos a pagar ou a receber é reconhecido no balanço 
patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos 
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua 
apuração, se houver. É mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data 
do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos 
critérios forem atendidos. (ii) Despesa de imposto de renda e contribuição social 
diferido Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações 
financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais 
diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e 
contribuição social diferido. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos 
prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que 
seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão 
utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de 
diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças 
temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal 
diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões 
das diferenças temporárias existentes, com base no plano de negócio da Companhia e 
suas controladas. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são 
reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos 
fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às 
diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que 
foram decretadas até a data do balanço. A mensuração dos ativos e passivos fiscais 
diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a 
Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. h. Estoques Os 
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os 
estoques são avaliados ao custo médio de aquisição que não excede o valor de mercado. 
No caso dos produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de 
fabricação baseado na capacidade normal de operação. i. Imobilizado (i) 
Reconhecimento e mensuração Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção que inclui os custos de empréstimos capitalizados, 
deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao 
valor recuperável (impairment). Gastos decorrentes de reposição de um componente de 
um item do imobilizado são contabilizados separadamente, incluindo inspeções, 
vistorias e classificados no ativo imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas 
quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. 
Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa. O software 
comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é 
capitalizado como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais 
(componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação 
com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras 
receitas / despesas operacionais no resultado. (ii) Custos subsequentes O custo de 
reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item 
caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente 
irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O 
valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de 
manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. (iii) Depreciação A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens 
do ativo imobilizado, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos 
itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados. As vidas 
úteis estimadas do ativo imobilizado no exercicio corrente são as seguintes:

Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. j. Ativos intangíveis (i) Outros ativos 
intangíveis Ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia que têm vidas úteis 
finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer 
perdas por redução ao valor recuperável. (ii) Gastos subsequentes Os gastos 
subsequentes são capitalizados somente quando aumentam os benefícios econômicos 
futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros 
gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Amortização A 
amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos 
itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é reconhecida no 
resultado. A vida útil estimada é a seguinte: 

Os métodos de amortização, as vidas úteis são revistas a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. k. Instrumentos financeiros – Reconhecimento 
inicial e mensuração subsequente (i) Ativos financeiros No reconhecimento inicial, 
um ativo financeiro é classificado como mensurado: (i) ao custo amortizado; (ii) ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes; ou (iii) ao valor justo por meio do 
resultado. A reclassificação entre as classes acontece quando ocorrem mudança no 
modelo de negócios da gestão dos ativos e passivos financeiros. Neste caso todos os 
instrumentos correlatos à mudança são reclassificados no momento da alteração. Um 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado: (i) 
objetivo seja de manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) 
seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos 
ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo 
financeiro é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado: (i) objetivo seja tanto de recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e (ii) seus termos contratuais 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e 
juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, conforme descrito acima, são classificados como ao valor justo por meio 
do resultado. (ii) Passivos financeiros São mensurados ao custo amortizado e ao valor 
justo por meio do resultado, compreendendo, no caso da Companhia, empréstimos e 
financiamentos, saldos a pagar a fornecedores e instrumentos financeiros derivativos. 
(iii) Classificação e mensuração subsequente Instrumentos Financeiros No 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; 
ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas mudem o modelo 
de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: - É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de 
dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR. - É mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros; e - Seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. 
Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a 
Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma 
atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao 
VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de 
outra forma surgiria. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, 
o 'principal' é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. 
Os 'juros' são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e 
pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado 
período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos, assim como 
uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento 
para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de 
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que 
poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele 
não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: - Eventos 
contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; - Termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; - O pré-pagamento e a 
prorrogação do prazo; e - Os termos que limitam o acesso da Companhia fluxos de caixa 
de ativos específicos. O pagamento antecipado é consistente com o critério de 
pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua 
maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal 
pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão 
antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um 
valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de 
pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 
contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão 
antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes 
com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no 
reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e 
perdas: Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido 
no resultado. Esses ativos são Ativos financeiros a custo amortizado 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. (iv) Compensação 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) 
Instrumentos financeiros derivativos A Companhia mantém instrumentos 
financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda 
estrangeira. e possui compromissos de compra futura de milho visando se proteger de 
riscos de demanda e das variações do preço da comodity, no volume necessário para o 
programa de compra da safra 2022/2023. Os derivativos relativos as exposições ao 
risco de moeda estrangeira, são mensurados inicialmente pelo valor justo, e 
mensurados a cada fechamento também á valor justo. As variações ocorridas são 
reconhecidas no resultado. l. Capital social As ações do capital social são classificadas 
como patrimônio líquido. m. Redução ao valor recuperável (impairment) 
Instrumentos financeiros e ativos contratuais A Companhia reconhece provisões para 
perdas esperadas de crédito sobre: - Ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado. As provisões para perdas com contas a receber de clientes são mensuradas 
a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao 
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente 
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a 
Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes 
e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises 
quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na 
avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A 
Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumenta 
significativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. A Companhia 
considera um ativo financeiro como inadimplente quando: - É pouco provável que o 
devedor pague integralmente suas obrigações de crédito a Companhia, sem recorrer a 
ações; ou - O ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias. Ativos financeiros 

o. Capitalização dos custos dos empréstimos
Os custos da captação de recursos de terceiros são capitalizados de acordo com os 
Pronunciamentos Técnicos CPC 08 (R1) (IAS 32) - Custos de Transação e Prêmio na 
Emissão de Títulos e Valores Imobiliários, e CPC 20 (R1) (IAS 23) - Custo de 
Empréstimos emitidos pelo comitê de pronunciamentos contábeis. p. Informação por 
segmento Um segmento operacional é um componente da Companhia que desenvolve 
atividades de negócio das quais pode obter receitas e incorrer em despesas, incluindo 
receitas e despesas relacionadas com transações com outros componentes da 
Companhia. Todos os resultados operacionais são revistos frequentemente pela 
Diretoria da Companhia para decisões sobre os recursos a serem alocados ao segmento 
e para avaliação de seu desempenho, para o qual demonstrações financeiras 
individualizadas estão disponíveis. As IFRS não requerem a apresentação dessa 
demonstração, sendo considerada como informação suplementar, sem prejuízo do 
conjunto das demonstrações financeiras. A Companhia possui um único segmento 
operacional principal do negócio:  biocombustíveis, na produção de etanol de milho. q. 
Lucro líquido por ação O lucro por ação básico é calculado por meio do resultado do 
exercício atribuível aos acionistas controladores e não controladores da Companhia e a 
média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. O lucro 
por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, 
ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito 
diluidor, nos períodos apresentados, nos termos do CPC 41 (IAS 33) - Resultado por 
ação. As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração, sendo considerada 
como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações 
financeiras. r. Demonstrações do valor adicionado São obrigatórias somente para 
companhias de capital aberto, sendo que a Companhia está apresentando como 
informação complementar as demonstrações do valor adicionado - DVA, de acordo 
com o CPC 09. Essas demonstrações, fundamentadas em conceitos macroeconômicos, 
buscam apresentar a parcela da Companhia na formação do Produto Interno Bruto por 
meio da apuração dos respectivos valores adicionados tanto pela Companhia  quanto o 
recebido de outras entidades, e a distribuição desses montantes aos seus empregados, 
esferas governamentais, arrendadores de ativos, credores por empréstimos, 
financiamentos e títulos de dívida, acionistas controladores e não controladores, e 
outras remunerações que configurem transferência de riqueza a terceiros. O referido 
valor adicionado representa a riqueza criada pela Companhia, de forma geral, medido 
pelas receitas de vendas de bens e dos serviços prestados, menos os respectivos 
insumos adquiridos de terceiros, incluindo também o valor adicionado produzido por 
terceiros e transferidos à Companhia.
9 Novas normas e interpretações ainda não efetivas
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro 
de 2022. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações 
financeiras. Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um 
impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: - Contratos 
Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37). -  Imposto 
diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações 
ao CPC 32/IAS 12). - Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 após 30 de 
junho de 2021 (alteração ao CPC 06/IFRS 16). - Revisão anual das normas IFRS 
2018–2020. - Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 
16). - Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15/IFRS 3). - 
Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26/IAS 
1). IFRS 17 Contratos de Seguros. - Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao 
CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement 2). - Definição de Estimativas Contábeis 
(Alterações ao CPC 23/IAS 8).
10 Caixa e equivalentes de caixa

com problemas de recuperação Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os 
ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida 
mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro 
possui ”problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto 
prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência 
objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes 
dados observáveis: - Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; 
- Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; 
- Reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não seriam aceitas 
em condições normais; - A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará 
por outro tipo de reorganização financeira; ou - O desaparecimento de mercado ativo 
para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para 
perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial A provisão para perdas para ativos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos 
ativos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é debitada 
no resultado e reconhecida em ORA. Baixa O valor contábil bruto de um ativo 
financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o 
ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. A Companhia aplica o modelo de perda 
de crédito esperada aos ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado e ativos 
contratuais. A matriz de perda esperada adotada pela Companhia considera o 
agrupamento dos clientes com características de crédito similares, por canal de venda e 
rating (classificação de risco do cliente, mensurada internamente). Com relação a 
clientes individuais, a Companhia adota a política de baixar o valor contábil bruto 
quando o ativo financeiro está vencido há mais de 360 dias com base na experiência 
histórica de recuperação de ativos similares, e esgotados os recursos de recuperação. 
Com relação a clientes corporativos, a Companhia faz uma avaliação individual sobre a 
época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de 
recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação significativa do valor 
baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à 
execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a 
recuperação dos valores devidos. n. Provisões Uma provisão é reconhecida se, em 
função de um evento passado, tem uma obrigação legal ou construtiva a Companhia 
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico 
seja exigido para liquidar a obrigação. A Administração da Companhia e suas 
controladas não identificou necessidade de constituição com base em algum evento 
passado. Perdas possíveis, não provisionadas no balanço A Companhia é parte em 
processos para os quais a Administração, com base na avaliação de seus assessores 
jurídicos, internos e externos, julgou o risco de perda como possível. As obrigações 
decorrentes desses processos são consideradas como passivos contingentes, uma vez 
que não é provável que uma saída de recursos seja exigida para liquidar a obrigação. Em 
31 de dezembro de 2021 não existem processos classificados como risco de perda 
provável. Os processos classificados com risco de perda possível somam os seguintes 
valores:

O caixa e equivalentes de caixa é composto de saldo em conta corrente e aplicações 
financeiras empenhados para atender pagamentos dos passivos circulantes assim como 
despesas operacionais e administrativas. Em 31 de dezembro de 2021, as aplicações 
financeiras referem-se a CDBs, com remuneração média anual atrelada ao 100% CDI, 
(idêntico em 31 de dezembro de 2020) com liquidez diária e sem risco de mudança de 
valor. As informações sobre a exposição da Companhia a riscos de mercado, de crédito 
e de empréstimos e recebíveis relacionados a caixa e equivalentes de caixa estão 
incluídas na nota explicativa 24.
11 Contas a Receber

O saldo de contas a receber é representado substancialmente por saldos referentes a 
contraprestação pela venda de produtos e coprodutos acabados (etanol, DDGS 
(Distiller's dried grains with solubles) e óleo em bruto). A exposição da Companhia e 
suas controladas a riscos de crédito e moeda e a análise de sensibilidade para os ativos e 
passivos estão apresentadas na nota explicativa 24. As contas a receber de clientes são 
classificadas como recebíveis demonstrados ao custo amortizado.
12 Estoques
Os estoques foram avaliados pelo custo médio ponderado de aquisição, líquidos dos 
impostos recuperáveis como PIS e COFINS. A composição de estoques é 
compreendida pelos estoques de produtos agrícolas que serão utilizados como insumos 
para a produção, bem como por produtos de fabricação própria.

A composição do custo dos produtos vendidos está demonstrada na nota explicativa 26.
13 Impostos a recuperar 

(i) Corresponde a saldo de PIS e COFINS a recuperar declarados nas suas obrigações 
assessórias, originados substancialmente pela compra de matéria-prima milho e 
aquisição de ativo imobilizado.
14 Outras contas a Receber

(i) Adiantamento para aquisição de milho e biomassa.
15 Imobilizado

Imobilizado em andamento O imobilizado em andamento representa 
substancialmente o início dos investimentos realizados na construção da indústria 
destinada a produção de etanol a partir do milho, na cidade de Dourados-MS. Esses 
investimentos estão divididos em compra de tecnologia, peças e equipamentos e 
serviços de construção civil (terraplanagem e edificação), serviços de montagem, mão 
de obra própria, gastos gerais necessarios para coloção do bem em funcionamento, 
conforme CPC 27 / IAS 16. O início das operações da unidade de Dourados-MS é 
prevista para junho de 2022. Adiantamentos para aquisição de imobilizado Os 
adiantamentos para aquisição de imobilizado referem-se a recursos para aquisição de 
máquinas e equipamentos industriais, bem como serviços que encontram-se sendo 
realizados por terceiros nas instalações além de adiantamentos realizados para fins de 
aumento de capacidade produtiva na unidade de Sinop – MT e construção da indústria 
destinada a produção de etanol a partir de milho, na cidade de Dourados – MS. 
Garantias Na data das demonstrações financeiras, existiam bens do ativo imobilizado 
oferecidos a terceiros como garantias relacionadas a empréstimos bancários (Alienação 
e Cessão Fiduciária, Penhor), conforme detalhado na nota explicativa 17. Provisão 
para redução ao valor recuperável De acordo com o CPC 01 (R1) / IAS 36 Redução 
ao Valor Recuperável dos Ativos, a Companhia avalia, ao final de cada exercício, 
eventuais indicativos de desvalorização de seus ativos que pudessem gerar a 
necessidade de testes sobre seu valor de recuperação. A avaliação foi baseada em fontes 
externas e internas de informação, considerando variações em taxas de juros, mudanças 
em condições de mercados entre outros. O resultado desta avaliação não levantou 
indícios de necessidade de realização do teste de recuperabilidade, uma vez que a 
Companhia estava plenamente operacional e gerando resultado operacional positivo. 
Capitalização de custos com empréstimos No exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, os custos de empréstimos capitalizados foram de R$ 18.296 (R$ 4.729 no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020). Esses custos foram incorporados aos 
valores dos bens, e estão sendo apropriados na despesa via depreciação. A taxa média de 
capitalização foi de 11,15% a.a. no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (5,6% 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2020).

16 Fornecedores

A exposição da Companhia e suas controladas a riscos de moeda e liquidez, 
relacionados a contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar, é divulgada na nota 
explicativa 24.
17 Empréstimos e financiamentos
Para a exposição da Companhia a riscos de taxa de juros e liquidez, veja nota 
explicativa 24.

(i) Refere-se as vendas dos caminhões e implementos rodoviários. (ii) Refere-se a 
aquisição de bens, caminhonetes, maquinas e equipamentos por meio de leasing 
financeiro junto ao Banco Santander S.A. (iii) Média de juros calculada para a vida dos 
contratos (para os contratos indexados pelo CDI a média representada o spread de 
juros). A seguir apresentamos a movimentação dos empréstimos e financiamentos 
durante o período:

As parcelas vencíveis no longo prazo apresentam o seguinte cronograma de 
vencimentos:

Garantias Em 31 de dezembro de 2021, os empréstimos e financiamentos bancários 
estão garantidos por penhor de estoques de milho no montante de R$ 12.668, alienação 
de bens do ativo imobilizado no montante de R$ 11.926 relativo a valor liquido de 
veículos e utilitários e R$ 46.232 relativo de valor liquido de máquinas e equipamentos, 
além de aval da diretoria. Covenants A Companhia não possue cláusulas contratuais 
(“covenants”), tais como índices financeiros pré-estabelecidos e outros requerimentos, 
vinculados a índices de performance e desempenho em 31 de dezembro de 2021 e em 
31 de dezembro de 2020.
18 Debêntures
Em 15 de agosto de 2020 a controladora emitiu títulos de dívida privados, constituídos 
sob a forma de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da 
espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, no valor total de R$ 
50.000, as quais foram objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos de 
distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476” e “Oferta 
Restrita”, respectivamente). O valor nominal unitário de cada série será remunerado a 
100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), acrescida de um percentual de 
5% a.a. A remuneração foi paga, juntamente com o valor nominal unitário da respectiva 
série, em 2 (duas) parcelas, sendo a primeira parcela devida em 15 de março de 2021 e a 
última na data de vencimento em 15 de abril de 2021, ou, ainda, na data de eventual 
declaração de vencimento antecipado das notas comerciais em decorrência de um 
evento de inadimplemento. As debêntures contarão com garantias reais e fiduciárias, 
garantias estrangeiras, bem como garantias pessoais prestadas pelos acionistas e estão 
dispensadas de registro na CVM conforme instrução CVM 476/2019. Em 26 de julho 
de 2021 a Companhia emitiu títulos de dívida privados, constituídos sob a forma de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia 
real, com garantia adicional fidejussória, no valor total de R$ 600.000 (seiscentos 
milhões de reais), as quais foram objeto de oferta pública de distribuição com esforços 
restritos de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476” e 
“Oferta Restrita”, respectivamente). O valor nominal unitário de cada série será 
remunerado a 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), acrescida de um 
percentual de 4,35% a.a. A remuneração será paga em 18 (dezoito) parcelas, 
trimestralmente com o primeiro vencimento em 19 de outubro de 2021. O valor 
nominal unitário da respectiva série será amortizado em 13 (treze), sendo a primeira 
parcela devida em 19 de outubro de 2023 e a última na data de vencimento de ambas em 
19 de janeiro de 2026, ou, ainda, na data de eventual declaração de vencimento 
antecipado das notas comerciais em decorrência de um evento de inadimplemento. As 
debêntures contarão com garantias reais e fiduciárias (Aval PF e PJ + AF), garantias 
estrangeiras, bem como garantias pessoais prestadas pelos acionistas e estão 
dispensadas de registro na CVM conforme instrução CVM 476/2019. No quadro 
abaixo estão destacadas as características definidas para a segunda série aprovada para 
emissão: 

Cédula de Produto
Rural Financeira - CPR

 CF - de Recebíveis de
Títulos e Direitos 

 Aval PF +
Cessão de Recebíveis 

 Aval PF +
FGI + AF Estoque 

Penhor
Mercantil de milho 

Taxa
média de
juros (iii)

Taxa
média de
juros (iii)

 Alienação fiduciária +
Aval PF e PJ + AF 

Aval+
Alienação fiduciária

Aval PF+
CF Recebíveis

Financiamento CCB / CDC
- Amortização Constante

As características das debêntures estão apresentadas na tabela a seguir:

21 Outras contas a pagar

Covenants A 2ª emissão de Debêntures possui cláusulas contratuais (“covenants”), 
equivalentes a: · A manutenção da relação da “Dívida Líquida/EBITDA” menor ou 
igual a 2,50 no exercício social a encerrar-se em 31 de dezembro de 2021, 2,40 no 
exercício social a encerrar-se em 31 de dezembro de 2022, e 2,30 para os demais 
exercícios até a data de vencimento; e · A manutenção da “Liquidez Corrente” maior ou 
igual que 0,95 no exercício social a encerrar-se em 31 de dezembro de 2021, 1,00 no 
exercício social a encerrar-se em 31 de dezembro de 2022, e 1,05 para os demais 
exercícios sociais até da data de vencimento.
19 Impostos e contribuições a recolher

(i) A Companhia reconhece o IRRF sobre juros de empréstimos provisionados como 
fato gerador para recolhimento na ocasião de pagamentos futuros dos juros. (ii) A 
Companhia recolhe os impostos retidos de terceiros, referentes ao ICMS, INSS, 
FUNRURAL, IRRF, e ISS, bem como PIS, COFINS e CSLL incidentes sobre serviços 
contratados, no tocante a esses tributos a forma de recolhimento é mensal com exceção 
do ICMS sobre as vendas de Etanol Hidratado que é decendial. 
20 Adiantamentos de clientes
Os adiantamentos de clientes referem-se ao desembolso de caixa dos clientes 
antecipados para futura entrega em mercadoria.

(i) Saldo refere-se ao compromisso de pagamento da aquisição das ações firmada pela 
sua controladora Grupo Infiniti Holdings Ltd., da companhia Ethanol Holding S/A, 
liquidado no primeiro trimestre de 2021. De acordo com tal instrumento a Companhia 
se comprometeu a realizar o pagamento remanescente como liquidação dos passivos 
relativos mútuos e saldos de dividendo a pagar existente em aberto naquela data. Os 
juros incorridos também foram assumidos pela Companhia e foram compensados com 
dividendos futuros ou ressarcidos pela controladora na inexistência de pagamento de 
dividendos. O instrumento prevê que todos os ônus que possam incorrer dessa 
transferência são de responsabilidade de sua controladora. 
22 Transações com partes relacionadas
a. Controlador final A controladora da Companhia é Grupo Infiniti Holding Ltd. b. 
Saldos e transações Os saldos e transações em 31 de dezembro de 2021 relativos a 
operações com partes relacionadas, são apresentadas como segue:

(i) Devido ao evento de incorporação o saldo foi extinto em 30/09/2021, conforme nota 
explicativa 2. (ii) Outras contas a receber referente aos adiantamentos realizados para 
controladora Grupo Infiniti Holdings Ltd como antecipação de dividendos para 
aquisição de terras, com vencimento em dezembro de 2022. Os contratos não incidem 
juros e serão compensados com saldo de dividendos a pagar em reais por ocasião da 
Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre a distribuição dos dividendos. (iii) A 
Companhia possui contrato de mútuo financeiro em moeda nacional com a parte 
relacionada Agropecuária Infiniti Ltda, com vencimento para 19 de maio de 2022, cujo 
relacionamento se dá em função de ambas as empresas possuírem a mesma acionista 
Grupo Infiniti Holding Ltd., sobre os quais incidem encargos de 4% a.a. dos quais 
incidem ainda correção monetária. (iv) Saldo de dividendo mínimo obrigatório 
r e f e r e n t e  a o  e x e r c í c i o  fi n d o  e m  3 1  d e  d e z e m b r o  d e  2 0 2 1 ,  c u j a 
distribuição/compensação será realizada por ocasião da Assembleia Geral Ordinária 
que aprovar as demonstrações financeiras e deliberar sobre a distribuição dos 
dividendos. (v) Em 03 de julho de 2020 a Companhia assumiu o compromisso de 
pagamento da aquisição das ações firmada pela sua controladora Grupo Infiniti 
Holdings Ltd, da companhia Ethanol Holding S/A no valor de R$ 115.200. De acordo 
com tal instrumento a Companhia se comprometeu a realizar o pagamento, e 
compensá-los como liquidação dos passivos relativos mútuos e saldos de dividendo a 
pagar existente em aberto naquela data. Em 31 de dezembro de 2020, o saldo total 
devedor de mútuo foi compensado contra os pagamentos das ações, no montante de R$ 
18.804, como compensação entre ativos de adiantamento e passivos em aberto. Em 30 
de junho de 2021, a Inpasa Agroindustrial S.A realizou a compensação total dos saldos 
contra dividendos a pagar restando um saldo devedor sendo prazo final dezembro de 
2023, podendo ser liquidado parcialmente ou saldo total do compromisso em data 
anterior, sobre os quais incidem encargos de 6,63% a.a. (vi) Empréstimo na modalidade 
de mutuo financeiro, realizado em moeda estrangeira (Dólar) com sua parte relacionada 
Industria Paraguaia de Alccoholes S.A, cujo relacionamento se dá em função de 
possuírem acionistas beneficiários finais em comum, sendo vencimento final em março 
de 2023, podendo ser liquidado parcialmente ou saldo total do compromisso em data 
anterior, sobre os quais incidem encargos de juros de 6% e 9% a.a. mais correção 
monetária. Em 30/09/2021 houve adição por incorporação de R$ 481.804 conforme 
nota 2. (vii) Empréstimo na modalidade de mutuo financeiro realizado em meda 
estrangeira (Dólar) com sua parte relacionada Bioenergy Corporation S.A, cujo 
relacionamento se dá em função de possuírem acionista beneficiário final em comum, 
sendo prazo final dezembro de 2023, podendo ser liquidado parcialmente ou saldo total 
do compromisso em data anterior, sobre os quais incidem encargos de 6% a.a. dos quais 
incidem mais correção monetária. (viii) Trata-se de empréstimo na modalidade de 
mutuo financeiro com o acionista Rafael Augusto Ranzolin dos quais parte desse valor 
sendo a importância de R$ 322 com a incidência de juros de 6% a.a. e correção 
monetária, e R$ 2.889 de reais sem a incidência de juros em moeda nacional, com 
vencimento em 31 de março de 2023. (ix) Saldo de dividendos adicionais propostos 
conforme AGOE de 29 de abril de 2021, referente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020. Os dividendos a pagar a Controladora Grupo Infiniti Holdings Ltd., 
serão distribuídos até dezembro de 2023.
c. Movimentação dos empréstimos captados: 

Juros
apropriados

368.812 36.202

363.373 32.227

d. Movimentação dos empréstimos concedidos:

Trans-
ferên-
cia (ii)

Remuneração do pessoal chave da administração
As despesas com remuneração dos principais executivos e administradores da 
Companhia refere-se a benefícios de curto prazo, os quais incluem remuneração fixa 
(salários e honorários da administração, férias, 13º salário e previdência privada), 
encargos sociais (contribuições para a seguridade social - INSS, FGTS e outros) e 
remunerações variáveis como participação nos resultados e bônus. O montante 
referente à remuneração paga aos administradores a título de benefícios de curto prazo 
está disposto a seguir:

23 Patrimônio líquido 
a. Capital social
Em 31 de dezembro de 2020, o valor total de capital social integralizado é de R$ 
200.001 (duzentos milhões e um mil reais), correspondente a 200.001 de ações 
(duzentas milhões e uma mil ações) de ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal. Em 30 de setembro de 2021 foram emitidas novas ações em decorrência da 
incorporação da Inpasa Bioenergia S.A no valor total de 40.000 (quarenta milhões de 
reais), correspondente a 40.000 de ações (quarenta milhões) de ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal nos termos da AGE (Assembleia Geral Extraordinária) 
de 30 de setembro de 2021. Em 29 de novembro de 2021 foram emitidas novas ações no 
valor R$ 230.000 (duzentos e trinta milhões de reais), correspondente a 230.000 ações 
(duzentos e trinta milhões) ordinárias nominativas, sem valor nominal. O valor 
correspondente a R$ 226.574 foram integralizados em caixa, restando o valor de R$ 
3.426 a integralizar até 31 de dezembro de 2022 .A estrutura societária da Companhia 
está assim representada, em 31 de dezembro de 2021:

b. Reserva legal É constituído à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital 
social. c. Reserva de incentivos fiscais Trata-se de subvenção para investimento que 
deve ser tratado como reserva de incentivo fiscal nos termos do artigo 30 da Lei 
12.973/2014, sendo reconhecido no resultado ao longo do período, confrontada com as 
despesas que pretende compensar, em base sistemática, uma vez que foram atendidas as 
condições do Pronunciamento Técnico CPC 07 - Subvenções e Assistências 
Governamentais. Após atendido os requisitos o ganho é reconhecido no resultado e 
reclassificado entre as contas do patrimônio líquido de lucros acumulados para reserva 
de incentivos fiscais, considerando que a legislação não permite a sua distribuição 
dentro do período de vigência, sob pena de perda do incentivo e da obrigação de 
recolhimento do tributo. Adicionalmente o valor resultante de reserva de incentivos 
fiscais, somente poderá ser utilizado para absorção de prejuízo ou aumento de capital.

d. Dividendos 
De acordo com o estatuto social, aos titulares das ações será atribuído, em cada 
exercício, dividendo não inferior a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na 
forma do artigo 202 da Lei 6.404/76. Na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, 
ocorrida dia 29 de abril de 2021, foi aprovada a destinação de dividendos mínimos 
obrigatórios na importância de R$ 48.522, referente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020, sendo acrescidos a esse valor a importância de R$ 60.300, 
totalizando os dividendos no valor de R$ 108.822 (cento e oito milhões oitocentos e 
vinte e dois mil reais). Em 30 de junho de 2021, foram distribuídos os dividendos 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, correspondentes ao montante 
de R$ 5.816, e os dividendos referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, 
correspondentes ao montante de R$ 48.522 e R$ 5.023 dos dividendos adicionais 
propostos totalizando R$ 59.361, cujo valor foi compensado de adiantamentos 
referente a compra de ações conforme nota explicativa 22 (ii). Em 21 de julho de 2021, 
foram distribuídos dividendos no montante de R$ 1.223, cujo valor foi compensado 
com saldo de adiantamento para parte relacionada. Devido ao evento de incorporação 
em 30/09/2021, o montante de R$ 25.332 foi adicionado ao saldo conforme nota 
explicativa 2. O valor remanescente de R$ 78.844 será pago até março de 2023. A 
destinação do lucro liquido do exercício esta detalhada a seguir:

(i) Decorre do saldo de lucro incorporado apurado pela Inpasa Bioenergia S.A. (ii) Em 
31 de dezembro de 2021 a destinação foi limitada a 20% do capital social nos termos da 
Lei 6.404/76. A destinação do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 
será remetida à aprovação da Assembleia Geral Ordinária, cujos dividendos mínimos 
obrigatórios somam R$ 276.074. e. Retenção de lucros Corresponde ao saldo de lucros 
após as destinações estatutárias e legais, a disposição dos acionistas conforme proposta 
da Administração. Sua destinação será deliberada por conta da Assembleia que aprovar 
as demonstrações financeiras. Essa proposta está baseada na necessidade de manter 
capital de giro e de atender os projetos atuais e de expansão dos negócios previsto no seu 
plano de investimento denominado orçamento de capital.
24 Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros com o objetivo de 
proteger o patrimônio, diminuindo as exposições relacionadas principalmente a riscos 
de câmbio, taxas de juros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de 
estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e 
segurança. A contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita 
por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a administração pretende 
mitigar, e acontece de acordo com a demanda das áreas de negócio. A política de 
controle consiste no acompanhamento permanente das condições contratadas versus as 
condições vigentes no mercado. Os resultados obtidos com estas operações estão 
condizentes com as políticas e estratégias definidas pela administração da Companhia. 
Todas as operações com instrumentos financeiros e derivativos são classificadas nas 
categorias previstas no Pronunciamento Técnico CPC 48 e estão reconhecidas nas 
demonstrações financeiras, conforme quadro abaixo: a. Classificação contábil e 
valores justos A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos 
ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.
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A Procuradoria-Geral do Município entendeu que a Lei sobrepõe o decreto municipal, que proíbe a exigência da carteira de vacinação contra a covid-19

MEDIDA REVOGADA

Rondonópolis retira passaporte

Cátia Alves

O comprovante de va-
cinação contra a covid-19 
não será mais exigido em 
Rondonópolis. O anúncio 
foi feito nesta quarta-fei-
ra (16), pela prefeitura. O 
município passou a exigir 
a cobrança do 'passaporte 
da vacina' para empresas, 
lojas, bares, restaurantes 
e comércio em geral em 
agosto do ano passado.

Em nota, a prefeitura 
informou que a Procura-
doria-Geral do Município 
(PGM) entendeu que a lei 
estadual n. 11.685, que 
proíbe a exigência do do-
cumento, se sobrepõe à 
legislação municipal.

"A Procuradoria-Geral 
do município informa que 
a Lei sobrepõe o decreto, 
portanto, está proibida a 
cobrança do passaporte 
da vacina". A expectativa é 
que a Prefeitura publique 
um novo decreto revogan-
do o dispositivo que trata-
va desse assunto.

Publicada na última se-
gunda-feira (14), a cobran-
ça do passaporte da vacina 
contra a covid-19 fica proi-
bida para a entrada em lo-
cais públicos e privados de 
Mato Grosso.

“Ficam proibidos, em 
todo o território do Esta-
do de Mato Grosso, a dis-
criminação e o tratamento 
diferenciado ou constran-
gedor, de qualquer nature-
za, a qualquer pessoa que, 
fazendo uso das liberda-
des individuais, aja para 
garantir a preservação da 
sua integridade física, mo-
ral ou intelectual”, diz tre-
cho da Lei.

Desde que foi apresen-
tado na Assembleia Legis-
lativa, o texto foi alvo de 

Rondonópolis foi uma das primeiras e únicas cidades a exigir o passaporte da 
vacina em Mato Grosso

Gilberto Leite

críticas por sugerir medi-
das supostamente incons-
titucionais. Nesta semana, 
o Ministério Público do 
Estado (MP-MT) acionou 
a justiça por meio de uma 
Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (ADI) reque-
rendo a revogação da lei.

Rondonópolis foi uma 
das primeiras e únicas ci-
dades a exigir o passaporte 
da vacina em Mato Grosso.

Desde o início da pan-
demia, em abril de 2020, 
até esta quarta-feira (16), 
registrou 43.598 casos de 
covid-19, desses 42.345 se 
recuperaram. Atualmente 
11 pessoas estão interna-
das, 252 em monitoramen-
to e 973 morreram em de-
corrência da doença.

Da redação 

A Central de Regulação 
da Secretaria Municipal de 
Saúde montou um call cen-
ter exclusivo para localizar 
mais de 11 mil pacientes 
que aguardam na fila de ci-
rurgias eletivas em Cuiabá. 
A equipe está trabalhando 
desde a primeira semana 
de janeiro deste ano para 
encontrar as pessoas que 
têm solicitação de cirurgias 

no período de 2015 até 
junho de 2021, mas até o 
momento apenas 1.342 fo-
ram marcadas.

“Vamos realizar mais 
de 11.500 cirurgias eleti-
vas por meio do programa 
Mais MT Cirurgias. Esta-
mos priorizando pessoas 
que já esperam para pas-
sar pelo procedimento há 
bastante tempo, mas exis-
te uma grande dificuldade 
para encontrá-las, pois os 

contatos disponibilizados 
não atendem ou não exis-
tem mais. Criamos uma 
equipe de call center exclu-
sivamente para achar estas 
pessoas, mas elas também 
podem nos procurar, indo à 
sede da Central de Regula-
ção, ou ligando nos nossos 
números”, revela Rafaely 
Metelo, coordenadora da 
Central de Regulação.

Pessoas que tenham 
procedimentos como ci-

CIRURGIAS ELETIVAS

Saúde tenta localizar mais de 11 mil pacientes
rurgias gerais, pediátricas, 
vasculares, urológicas e 
ginecológicas, solicitadas 
em Cuiabá em 2015 até o 
dia 30 de junho de 2021, 
devem procurar a Central 
até o dia 11 de abril, para 
marcá-las. 

Também podem entrar 
em contato nos seguintes 
números: 3614-5563 / 
3614-5564 / 3614-5561 
/ 3614-5548 e 3614-
5558 ou comparecer à 

sede da Central de Regu-
lação, localizada na av. da 
Prainha, esquina com av. 
Dom Bosco. 

Os pacientes de outras 
cidades podem solicitar 
às respectivas Secretarias 
Municipais de Saúde que 
entrem em contato com a 
Equipe de Apoio aos Muni-
cípios da Central de Regu-
lação de Cuiabá para que 
possam agendar os proce-
dimentos.

FIM

continuação

Diretoria Executiva
Diretores

Flávio Peruzo Pires Gonçalves               Fernando Zioli Alfini

b. Conciliação da despesa efetiva de imposto de renda e contribuição social A 
conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da 
despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é demonstrada 
como segue:

A Companhia reconhece os valores de IR e CSLL apurados sobre o resultado no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, os referidos valores foram divididos em 3 
quotas para recolhimento em três parcelas as quais serão pagas acrescidas de juros 
conforme atualização da Selic.
31 Informações por segmento
A Administração da Companhia se baseia seus relatórios internos gerenciais para 
tomada de decisões nas próprias demonstrações financeiras, na mesma base em que 
essas declarações são divulgadas seguindo o CPC 22 / IFRS 8 – Informações por 
segmento. A Companhia operara os seguintes segmentos reportáveis: 

Os segmentos estão alinhados com os produtos e refletem a estrutura utilizada pela 
Administração para avaliar o desempenho da Companhia. Tendo em vista que os ativos 
são utilizados igualmente para a produção de etanol, DDGS (Distiller's dried grains 
with solubles), óleo em bruto, e bioenergia, não há divulgação em separado desses 
ativos.

Para uma melhor compreensão do resultado dos segmentos reportáveis e para uma 
melhor tomada de decisão em sua precificação, a Administração da Companhia avalia 
as suas receitas líquidas, deduzidas das despesas de fretes na comercialização. A 
decisão da Administração sobre a alocação de recursos e monitoramento do 
desempenho de cada segmento é baseada na receita líquida, deduzida das despesas de 
frete. Os produtos comercializados são oriundos de um único processo produtivo - a 
moagem do milho - e, portanto, a Administração não aloca custos e despesas 
operacionais entre os segmentos em seus relatórios gerenciais. Além disso, os ativos e 
passivos não são alocados por segmento.
32 Resultado por ação
A tabela abaixo reconcilia o lucro líquido do período com os valores usados para 
calcular o lucro líquido por ação básico e diluído:

33 Demonstrações do fluxo de caixa
As demonstrações dos fluxos de caixa foram elaboradas de acordo com o CPC 03 (R2) / 
IAS 7. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia 
adquiriu bens do ativo imobilizado, dos quais uma parte são itens que não envolveram 
desembolso de caixa na aquisição de máquinas e equipamentos para a planta industrial, 
e que estão, classificadas como Fornecedores, estando este montante eliminado na 
demonstração de fluxo de caixa decorrente das aquisições de imobilizado. A 
conciliação encontra-se demonstrada no quadro a seguir:

34 Compromissos - contratos a termos de compra de milho  
A Companhia realiza operações de compra de commodities a termo (matéria-prima - 
milho), com preços fixados, para evitar ficar exposta a oscilações de preços dessa 
commoditiy. Nos termos do CPC 47 / IFRS 9 o valor justo deste instrumento financeiro 
não é reconhecido para os contratos a termo em aberto por serem celebrados e serem 
mantidos para fins de recebimento do milho, de acordo com os requisitos de compra e 
uso esperado da Companhia. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia mantinha 
contratos de compra de milho com preço fixado no volume de 2.023 toneladas, sendo 
99% do montante a serem entregues até o final de 2022 e o residual até setembro de 
2023.

b. Mensuração do valor justo Os valores contábeis referentes aos instrumentos 
financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que 
poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, 
com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se 
aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Não 
ocorreram transferências entre níveis a serem consideradas em 31 de dezembro de 
2021. c. Método e técnicas de avaliação Os instrumentos financeiros derivativos 
foram avaliados por meio da utilização das curvas e preços de mercado que impactam 
cada instrumento, nas datas de apuração. d. Gerenciamento dos riscos financeiros A 
Companhia e suas controladas apresentam exposição aos seguintes riscos advindos do 
uso de instrumentos financeiros: · Risco de liquidez · Risco de mercado · Risco 
operacional · Risco de crédito. Estrutura do gerenciamento de risco A Administração 
e a Diretoria têm responsabilidade global pelo estabelecimento e supervisão da 
estrutura de gerenciamento de risco da Companhia e suas controladas. As políticas de 
gerenciamento de risco da Companhia e suas controladas são estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos aos quais está exposto, para definir limites de riscos e 
controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites definidos. As 
políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são revisados regularmente para 
refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades. A Companhia por meio de 
suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, busca manter um 
ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham consciência de 
suas atribuições e obrigações. (i) Riscos de liquidez Risco de liquidez é o risco em que a 
Companhia e suas controladas irão encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia e suas 
controladas na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que 
sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de 
prejudicar a reputação da Companhia e suas controladas. A previsão de fluxo de caixa 
da Companhia e suas controladas monitora continuamente a liquidez. Essa previsão 
considera os planos de financiamento de dívida da Companhia e suas controladas e o 
cumprimento de suas metas. Exposição ao risco de liquidez A seguir, estão os 
vencimentos contratuais de passivos financeiros na data da demonstração financeira. 
Esses valores são brutos e não-descontados, e incluem pagamentos de juros contratuais 
e excluem o impacto dos acordos de compensados.
31 de dezembro de 2021

31 de dezembro de 2020

Não é esperado que os fluxos de caixa incluído na análise de maturidade da Companhia 
possam ocorrer significativamente mais cedo, ou com valores diferentes dos indicados 
acima. (ii) Risco de mercado Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de 
mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros irão afetar os ganhos da 
Companhia ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento 
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro 
de parâmetros aceitáveis e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Companhia avalia 
permanentemente a contratação de operação de hedge para mitigar esses riscos. Ao 
longo do período a Companhia utilizaram-se de instrumentos financeiros derivativos 
para proteger suas exposições. Exposição a riscos cambiais É o risco relacionado à 
variação das cotações de moedas frente à moeda funcional da Companhia, que podem 
incorrer em ganhos ou perdas financeiras. Grande parte dos empréstimos e 
financiamentos, está atrelada ao USD e EUR, gerando a necessidade de monitoramento 
diário e execução de ações que tem o objetivo de proteger o patrimônio da Companhia. 
Exposição líquida em moeda estrangeira está demonstrando no quadro a seguir, pelos 
montantes de principal (nacional em R$): Empréstimos e financiamentos em moeda 
estrangeira:

Análise de sensibilidade – Risco de moeda A Companhia efetuara uma análise de 
sensibilidade de quanto teriam aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado do 
período à variação monetária do dólar e euro de acordo com as premissas a seguir. O 
cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável nas taxas de juros, na data 
das demonstrações financeiras. O cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas 
taxas, e o cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Separamos os efeitos 
em elevação e redução nas taxas conforme as tabelas a seguir:

Instrumentos financeiros derivativos A Companhia possui operações que podem ser 
impactadas pela variação de moedas estrangeiras. Na qual em 31 de dezembro de 2021 
refere-se a contratos de SWAP atrelados a dois empréstimo no montante de USD 
100.000 mil. A administração da Companhia mantem o monitoramento permanente 
sobre os instrumentos financeiros derivativos contratados por meio dos seus controles 
internos. A posição em aberto em 31 de dezembro de 2021, incluindo data de 
vencimento e valor justo esta detalhada a seguir:

Tipo de                       
produto

Natureza e a época do cumprimento das 
obrigações de desempenho, incluindo condições de 
pagamento significativas

Reconhecimento da receita 
conforme o CPC 47 

Etanol
DDG
Óleo degomado
Energia

Os clientes obtêm controle do etanol, DDG e óleo 
degomado quando as mercadorias são entregues e 
aceitas nas dependências do mesmo, considerando 
ainda a responsabilidade sobre o frete (CIF e FOB). 
As faturas são emitidas naquele momento. Elas 
devem ser pagas em prazo de dificilmente 
ultrapassam 30 dias. Não há nenhum desconto padrão 
para as vendas destes produtos e também não existe 
nenhum programa de fidelidade que possamos 
identificar como uma obrigação de desempenho de 
modo aplicável ao CPC 47 / IFRS 15.

A receita é reconhecida 
quando os produtos são 
entregues e aceitos pelos 
clientes em suas instalações. 
Entretanto, realiza-se uma 
estimativa de notas faturadas 
e não entregues, baseadas em 
dados históricos segregados 
por região, e se aplicavel o 
valor é estornado na receita de 
vendas.

(*) Os DDGs (Dried Distillers Grains) são coprodutos do parque fabril utilizado para 
nutrição animal, também conhecido como farelo de milho.
a) Obrigações de desempenho e Políticas de reconhecimento de receita

b) Contratos de clientes  Na data base, a Companhia possuía os seguintes montantes em 
contratos de fornecimento: · Venda de Etanol Hidratado de 11.827.836  litros, e Venda 
de Etanol Anidro 103.407 litros que ocorrerão até 28 de fevereiro de 2022 com um 
preço que flutua com base nos preços atuais de mercado ESALQ CEPEA no momento 
da venda · Venda de energia de 5.968 MWh que ocorrerão até 06 de janeiro de 2022.
26 Custos por natureza
Os custos e despesas são demonstrados no resultado por função. A reconciliação do 
resultado por natureza para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020.

27 Despesas de vendas e distribuição

28 Despesas administrativas e gerais

29 Receitas (Despesas) financeiras líquidas

30 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos
a. Composição, natureza e realização dos impostos diferidos Em 31 de dezembro de 
2021 e 31 de dezembro de 2020, a Companhia possuía créditos tributários a compensar 
sobre os seguintes valores-base: 

A Companhia reconheceu em 2021 receitas financeiras no montante de R$ 182 mil e 
despesas financeiras no montante de R$ 7.718, em decorrência de resultado com 
instrumentos financeiros derivativos. Risco de taxa de juros A Companhia possui 
empréstimos com partes relacionadas que não são corrigidos por variação monetária, 
variação cambial e/ou juro (pré ou pós fixados). As aplicações financeiras da 
Companhia estão indexadas ao CDI. Exposição ao risco de taxa de juros Na data das 
Demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por 
juros variáveis da Companhia era: 

Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável Com base 
no saldo dos instrumentos, e nas taxas de juros, a Companhia efetua uma análise de 
sensibilidade de quanto teriam aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado do 
período de acordo com as premissas a seguir. O cenário 1 corresponde ao cenário 
considerado mais provável das taxas de juros, na data das Demonstrações financeiras. O 
cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas, e o cenário 3 corresponde a 
uma alteração de 50% nas taxas. Os efeitos em apreciação e depreciação nas taxas são 
apresentados conforme as tabelas a seguir: Risco de taxa de juros sobre ativos e 
passivos financeiros - Apreciação e depreciação das taxas

Fontes: a informação CDI foi extraída da base da CETIP, na data-base do último dia 
útil de dezembro de 2021.
(iii) Risco operacional Com o objetivo de implementar controles e gerar resultados, a 
Companhia, baseada em indicadores de desempenho define as responsabilidades 
operacionais e monitora as diversas áreas, priorizando produtividade, segurança, 
respeito ao meio ambiente e lucratividade, agregados ao desenvolvimento de 
habilidades e capacitação de seus colaboradores. Este conjunto de valores permite que a 
gestão operacional da Companhia maximize os resultados pretendidos. Risco 
operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de 
causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de 
fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles 
decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de 
comportamento Empresarial. O objetivo da Companhia é administrar o risco 
operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da 
Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que 
restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para o 
desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é 
atribuída à alta administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de 
padrões gerais da Companhia a administração de riscos operacionais nas seguintes 
áreas: · Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização 
independente de operações; · Exigências para a reconciliação e monitoramento de 
operações; · Cumprimento com exigências regulatórias e legais; · Documentação de 
controles e procedimentos; · Exigências para a avaliação periódica de riscos 
operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para tratar dos 
riscos identificados; · Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações 
corretivas propostas; · Desenvolvimento de planos de contingência; · Treinamento e 
desenvolvimento profissional; · Padrões éticos e comerciais; e · Mitigação de risco, 
incluindo seguro quando eficaz. (iv) Risco de crédito Risco de crédito é o risco da 
Companhia incorrerem em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em 
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. O valor 
contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. Caixa e 
equivalentes de caixa Os montantes são mantidos em instituições financeiras de 
primeira linha a fim de minimizar o risco de crédito trazido por essas operações. A 
Companhia utilizou uma abordagem similar à utilizada para títulos de dívida na 
avaliação da perda de crédito esperada em caixa e equivalentes de caixa. Clientes e 
outros recebíveis A área de crédito é responsável por estabelecer limites para todos os 
clientes que efetuarem transações a prazo. Os parâmetros da definição de limites de 
credito são: a) Informações de mercado (Serasa e network com outras empresas); e b) 
Analise financeira sobre as demonstrações financeiras. Exposição a riscos de crédito O 
valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A 
exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Perdas por redução no valor recuperável A composição por vencimento dos recebíveis 
na data das demonstrações financeiras foi a seguinte:

A provisão para perdas de crédito esperadas foi calculada com base na análise de risco 
dos créditos, que contempla o histórico de perdas, a situação individual dos clientes, a 
situação do grupo econômico ao qual pertencem, as garantias reais para os débitos e, 
quando aplicável, a avaliação dos assessores jurídicos. A provisão para perdas de 
crédito esperadas é considerada suficiente pela Administração da Companhia para 
cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber e a movimentação é assim 
demonstrada:

A Companhia por meio de suas operações gerou receita principalmente pela venda de 
etanol produzido do milho e seus derivados. Abaixo apresentamos a conciliação entre 
as receitas bruta para fins fiscais e as receitas apresentadas na demonstração de 
resultado do exercício:

CNPJ: 29.316.596/0001-15

www.inpasa.com.br

Contador Responsável:
Euda Terezinha Pinheiro

CPF: 558.849.200-59     CRC-MT 006153/O-0
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇO N° 01/2022

O Município de Barra do Bugres - MT, torna público, que 

realizará no dia 04/04/2022 às 08h00min, licitação na 

modalidade TOMADA DE PREÇO nº:01/2022, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE DUAS PRAÇAS 

PÚBLICAS CONFORME CONVÊNIO PLATAFORMA + BRASIL 

N° 904143/2020, com recursos do Ministério da defesa e 

contrapartida do município. Edital poderá ser obtido no 

departamento de licitação, no Paço Municipal, sito à Praça 

Felipe F. Mendes, 1000, Centro, de segunda a sexta-feira das 

07:00 às 13:00, mediante pagamento da taxa não reembolsável 

de R$52,00 (cinquenta e dois reais), maiores informações no 

site www.barradobugres.mt.gov.br/sic ou 65-3361-3868.

Barra do Bugres-MT, 16 de março de 2022.

Edirlei Soares da Costa

Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS
RESULTADO DO JULGAMENTO

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO N° 03/2022

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal 
de Barra do Garças – MT, torna público o resultado do 
julgamento dos documentos de habilitação das empresas para 
a execução da pavimentação do trecho entre a BR 158 até a 
Serra do Roncador. As empresas abaixo estão habilitas para o 
certame: 1 - MAIA ROCK ENGENHARIA LTDA, CNPJ: 
36.971.976/0001-70; 2 - CONSTRUTORA AMIL LTDA, CNPJ: 
20.119.762/0001-19; 3 - MACRO CONSTRUTORA LTDA, 
CNPJ: 13.380.117/0001-90; O Presidente comunica que o 
processo encontra a disposição dos interessados na sede da 
Prefeitura Municipal Setor de Licitações, o resultado será 
divulgado nos mesmos meios onde se publicou o edital e abre o 
prazo recursal em conformidade com o art. 109 da Lei 8.666/93. 
Em seguida o Presidente lavrou esta Ata dos Trabalhos, que vai 
por ele assinada, juntamente com os membros da Comissão 
Permanente de Licitação.
Barra do Garças 16 de março de 2022.

Marcos da Silva
Presidente CPL

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO
AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N° 02/2022/DETRAN/MT
OBJETO: Contratação de empresa especializada para reforma 
da 15ª Ciretran de Poconé - MT. Recebimento dos envelopes: 
de 17/03/2022 até 05/04/2022 (HORÁRIO DE EXPEDIENTE). 
Data e horário para credenciamento: 06/04/2022 das 08h30min 
às 09h00min (HORÁRIO LOCAL). Sessão de Abertura: 
06/04/2022 a partir de 09h01min (HORÁRIO LOCAL). Local da 
sessão pública de disputas: Sala de Reuniões da Presidência 
do DETRAN/MT, situado à Av. Dr. Hélio Ribeiro, nº 1.000, Centro 
Político Administrativo, Cuiabá/MT, CEP 78.048-910. Retirada 
do Edital: O Edital e o Projeto Básico completo estarão à 
disposição dos interessados mediante solicitação pelo e-mail 
aba ixo,  no Por ta l  Transparênc ia  do DETRAN/MT: 
h t t p s : / / w w w . d e t r a n . m t . g o v . b r / w e b / d e t r a n -
transparencia/tomada-de-precos, no Portal da SEPLAG: 
http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/ ou ainda por solicitação 
realizada diretamente a esta Coordenadoria de Aquisições e 
Contratos do DETRAN/MT. Transmissão: As sessões públicas 
desta licitação serão transmitidas ao vivo, na internet, no 
e n d e r e ç o : 
https://www.youtube.com/channel/UCwqBNP_ce2ivbkyBttq_P
6A. Informações: Telefone: (65) 3615-4757/4791, e-mail: 
licitacoes@detran.mt.gov.br. Cuiabá/MT, 16 de março 2022.

João Marcelo Régis Lopes
Membro da Comissão Permanente de Licitação

DETRAN/MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D'OESTE
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL - SRP N° 004/2022
O Município de Figueirópolis D'Oeste, por intermédio de seu 
Pregoeiro, comunica aos interessados que será ABERTA a 
licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 
004/2022-SRP, no dia 29 de março de 2022 às 08h00min, na 
Sala de licitações da Prefeitura Municipal de Figueirópolis 
D'Oeste – MT, localizada na Rua Santa Catariana, 146, Centro. 
Objeto: registro de preços para futura e eventual aquisição de 
contratação de empresa para fornecimento de materiais de 
construção para atender as necessidades das unidades 
administrativas do município. Conforme Termo de Referência. 
Os interessados no Edital poderão solicitar pelo e-mail: 
l i c i t acoes@figue i ropo l i sdoes te .mt .gov.b r,  no  s i te 
www.figueiropolisdoeste.mt.gov.br ou pelo Telefone (65) 3235-
1586. Figueirópolis D'Oeste - MT, 16 de março de 2022.

Jose Gomes Filho
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D'OESTE
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 005/2022
O Município de Figueirópolis D'Oeste, por intermédio de seu 
Pregoeiro, comunica aos interessados que será ABERTA a 
licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 
005/2022-SRP, no dia 30 de março de 2022 às 08h00min, na 
Sala de licitações da Prefeitura Municipal de Figueirópolis 
D'Oeste – MT, localizada na Rua Santa Catariana, 146, Centro. 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
materiais de uso diário para diversas secretarias do Município 
de Figueirópolis D'Oeste-MT, exclusivo para microempresa e 
empresa de pequeno porte. Conforme Termo de Referência. Os 
interessados no Edital poderão solicitar pelo e-mail: 
l i c i t acoes@figue i ropo l i sdoes te .mt .gov.b r,  no  s i te 
www.figueiropolisdoeste.mt.gov.br ou pelo Telefone (65) 3235-
1586. Figueirópolis D'Oeste - MT, 16 de março de 2022.

Jose Gomes Filho
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D'OESTE
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 006/2022
O Município de Figueirópolis D'Oeste, por intermédio de seu 
Pregoeiro, comunica aos interessados que será ABERTA a 
licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 
006/2022-SRP, no dia 31 de março de 2022 às 08h00min, na 
Sala de licitações da Prefeitura Municipal de Figueirópolis 
D'Oeste – MT, localizada na Rua Santa Catariana, 146, Centro. 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual e futura 
aquisição de combustível com fornecimento contínuo na cidade 
de Cuiabá ou Várzea Grande para atender as necessidades das 
unidades administrativas do município.de acordo com o 
descrito no anexo I do edital. Os interessados no Edital poderão 
solicitar pelo e-mail: licitacoes@figueiropolisdoeste.mt.gov.br, 
no site www.figueiropolisdoeste.mt.gov.br ou pelo Telefone (65) 
3235-1586. Figueirópolis D'Oeste - MT, 16 de março de 2022.

Jose Gomes Filho
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 009/2022

Objeto: Pregão presencial para a contratação de empresa 
especializada na construção de reservatório metálico e 
adequações do sistema de setorização do abastecimento de 
água do município de Lucas do Rio Verde – MT denominado PT-
23. Dia: 31 de março de 2022. Entrega dos Envelopes e 
Credenciamento: 07h30min até as 08h00min do dia 31 de 
março de 2022. Abertura do Envelopes: às 08h00min do dia 31 
de março de 2022. Edital Completo: Afixado no endereço Av. 
América do Sul, Nº 2500, Bairro Loteamento Parque dos Buritis, 
Lucas do Rio Verde-MT. CEP: 78455-000 – Fone: 65 3549 8300 
e na Internet, site www.lucasdorioverde.mt.gov.br. Fundamento 
Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e 
subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 (com alterações da 
Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98).
Lucas do Rio Verde-MT, 16 de março de 2022.

Sirlei Amaro da Silva
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 007/2022

RATIFICAÇÃO
O Prefeito de Lucas do Rio Verde, Sr. Miguel Vaz Ribeiro, torna 
público, que tendo concordado com a justificativa apresentada 
pela Secretaria de Saúde e o parecer jurídico emitido no 
processo de Inexigibilidade de Licitação nº 007/2022 para a 
contratação de empresa especializada para aquisição de 
baterias e pás adesivas para aparelho de desfibrilação 
automática e monitor multiparamétrico para atendimento de 
pacientes no Pronto Atendimento Municipal e no transporte de 
pacientes.,  com a empresa INDUMED COMERCIO 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS MÉDICOS 
LTDA – CNPJ: 01.985.366/0003-91, no valor total de R$ 
27.424,16 (vinte e sete mil e quatrocentos e vinte e quatro reais 
e dezesseis centavos), conforme disposições contratuais, onde 
formulou-se expediente de Inexigibilidade de Licitação com 
fulcro nas disposições do art. 25, I da Lei 8.666/93, RATIFICA a 
justificativa apresentada e autoriza a contratação referida. 
Lucas do Rio Verde-MT, 16 de Março de 2022.

Miguel Vaz Ribeiro
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
EDITAL DE CHAMAMENTO

PARA CREDENCIAMENTO N° 001/2022
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 008/2022

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE – MT, 
pessoa jurídica de direito público interno, situado na Av. América 
do Sul, 2500-S, Parque dos Buritis, Lucas do Rio Verde-MT, 
através da Comissão Especial de Licitações, torna público para 
todos os interessados que o Edital para o Credenciamento 
destinado a empresas que tenham interesse na prestação de 
serviços especializados na realização de consultas, exames e 
procedimentos médicos de forma a complementar a cobertura 
dos serviços prestados pela rede Municipal de Saúde – Sistema 
Único de Saúde, à pacientes encaminhados pela Secretaria 
Municipal de Saúde. O Credenciamento ocorrerá no período de 
04/04/2022 a 04/04/2023. Os interessados poderão obter 
informações detalhadas no endereço supracitado, de segunda 
a sexta-feira, das 7:00 h às 12:00 horas, com a Comissão 
Especial de Licitações, no Paço Municipal, Avenida América do 
Sul, 2500-S, Parque dos Buritis, Lucas do Rio Verde-MT, ou pelo 
t e l e f o n e  ( 6 5 )  3 5 4 9 - 8 3 0 0  e  p e l o  s i t e 
www.lucasdorioverde.mt.gov.br.
Lucas do Rio Verde-MT, 16 de Março de 2022.

Karina Xavier de Barros Meneghel
Presidente da CEL

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SINFRA - SECRETARIA DE ESTADO
DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

AVISO DE RESULTADO DE HABILITAÇÃO
E DA ANÁLISE DA PROPOSTA DE PREÇOS

RDC PRESENCIAL - EDITAL N° 032/2021
PROCESSO N° 394236/2021

Objeto: Contratação por empreitada por preço unitário para 
execução de obra de implantação e pavimentação da Avenida 
Parque do Barbado em pista dupla, interligando a Avenida 
Arquimedes Pereira Lima e a Avenida das Torres, em 
Cuiabá/MT. A Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística, 
por meio da Comissão Permanente de Licitação – CPL, 
designada pela Portaria n. 004/2022/CGAB/SINFRA, de 
07/02/2022, publicada no DOE n. 28.181, de 08/02/2022, 
página 16, torna público o resultado do julgamento da fase de 
habilitação, da qual a empresa Encomind Engenharia Ltda. 
CNPJ: 14.915.029/0001-08, foi habilitada e declarada 
vencedora do certame, com o valor de R$ 14.450.855,26 
(quatorze milhões quatrocentos e cinquenta mil oitocentos e 
cinquenta e cinco reais e vinte e seis centavos). A íntegra do 
julgamento da fase de habilitação e da análise da proposta de 
preços, contendo os motivos de fato e de direito expostos pela 
comissão processante encontram-se insertos na Ata do 
Resultado do Julgamento da Habilitação e da análise da 
proposta de preços da licitante vencedora da etapa de lances, 
que poderá ser obtida no site www.sinfra.mt.gov.br, acessando 
o menu “documentos” e no submenu “licitações e editais”. 
I n f o r m a ç õ e s  g e r a i s :  ( 6 5 )  3 6 1 3 - 0 5 2 9  e - m a i l : 
cpl@sinfra.mt.gov.br. Cuiabá, 16 de março de 2022.

Rogério Sebastião Magalhães
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

SINFRA – MT
Visto: Marcelo de Oliveira e Silva

Secretário de Estado de Infraestrutura e
Logística do Estado de Mato Grosso - SINFRA - MT

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SINFRA - SECRETARIA DE ESTADO
DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PROCESSO N° 394236/2021 - RDC PRESENCIAL

EDITAL N° 032/2021
Objeto: Contratação por empreitada por preço unitário para 
execução de obra de implantação e pavimentação da Avenida 
Parque do Barbado em pista dupla, interligando a Avenida 
Arquimedes Pereira Lima e a Avenida das Torres, em 
Cuiabá/MT. A Secretaria de Infraestrutura e Logística torna 
público para conhecimento dos interessados a seguinte 
decisão: Parte conclusiva: HOMOLOGO o Regime 
Diferenciado de Contratação - RDC n. 032/2021, sob o critério 
de julgamento menor preço, lote único, sob o regime de 
execução de empreitada por preço unitário, e ADJUDICO à 
empresa Encomind Engenharia Ltda. CNPJ: 14.915.029/0001-
08, sendo classificada com o valor de R$ 14.450.855,26 
(quatorze milhões quatrocentos e cinquenta mil oitocentos e 
cinquenta e cinco reais e vinte e seis centavos). Informações 
gerais: telefone nº. (65) 3613-0529 e-mail: cpl@sinfra.mt.gov.br. 
Cuiabá/MT, 16 de março de 2022.

Marcelo de Oliveira e Silva
Secretário de Estado de Infraestrutura e

Logística do Estado de Mato Grosso - SINFRA - MT
Visto. Rogério Sebastião Magalhães
Unidade de Licitação - UNILIC/SINFRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA
AVISO DE RESULTADO

DO PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2022 - SRP N° 001/2022
OBJETO REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS (OLEO DIESEL 
COMUM, OLEO DIESEL S 10, GASOLINA COMUM E ALCOOL 
COMUM), PARA ABASTECIMENTO DA FROTA MUNICIAL NA 
CIDADE DE NOVA MARILÂNDIA E NA CIDADE DE CUIABÁ. 
Data da Realização: 16/03/2022. EMPRESAS VENCEDORAS: 
R. M. DE SOUZA – EPP, CNPJ 11.212.448/0001-95 ficou 
primeira classificada nos itens: 001; 002; 003 e 004, totalizando 
o valor de R$ 4.525.500,00. B&M COMERCIAL DE 
COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA-ME, CNPJ nº 
37.488.012/0001-17 ficou primeira classificada nos itens: 005; 
006 e 007, totalizando o valor de R$ 249.600,00.
Nova Marilândia MT, 16 de março de 2022.

Hyan de Souza Santana
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
AVISO DE ALTERAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2022 - SRP
AMPLA PARTICIPAÇÃO - PROCESSO N° 180/2022

A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste - MT, torna público 
e para conhecimento dos interessados em participar da licitação 
supracitada, que houve alteração significativa no Edital, 
informa-se que o teor da alteração se encontra disponível no 
documento “1º Adendo Modificador”, disponível em nosso site. 
Em virtude da alteração NÃO impactar na formulação da 
proposta; a data para abertura da(s) proprosta(s) e o local da 
disputa permanece inalterado. As demais cláusulas e anexos do 
instrumento convocatório permanecem inalterados. Os demais 
arquivos encontram-se à disposição dos interessados no site 
www.primaveradoleste.mt.gov.br ícone: EMPRESA – Editais e 
Licitações. Primavera do Leste - MT, 16 de março de 2022.

Regiane Cristina da Silva do Carmo
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS - SMOP

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 116.097/2021)

TOMADA DE PREÇO N° 004/2022/PMC
ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS PÚBLICAS – SMOP. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS 
S E G U I N T E S  S E RV I Ç O S :  L O T E  1  –  S E RV I Ç O S 
TOPOGRÁFICOS PARA PROJETO, ACOMPANHAMENTO E 
C O N T R O L E  D E  O B R A S  E  L O T E  2  -  E N S A I O S 
GEOTÉCNICOS - SOLO, ASFALTO, CONCRETO, INCLUSIVE 
SPT E SONDAGEM ROTATIVA. AMBOS ATENDERÃO OBRAS 
DE PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM E OBRAS DE ARTE 
ESPECIAIS SOB A RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS, NO MUNICÍPIO DE 
CUIABÁ. DATA E HORA: Às 09h00min. (nove horas) do dia 01 
de abril de 2022 (fuso horário de Cuiabá). LOCAL DA SESSÃO 
PÚBLICA: Sala de Licitações localizada no subsolo da 
Prefeitura Municipal de Cuiabá - Palácio Alencastro, situado na 
Praça Alencastro, nº 158 - Bairro: Centro - Município de 
Cuiabá/MT. INFORMAÇÕES: Secretaria Adjunta Especial de 
Licitações e Contratos/Secretaria Municipal de Gestão – 
SAELC/SMGe - Telefone: (65) 3645-6241. Atendimento: das 
08:00 às 12:00hs e das 14:00 às 18:00hs. E-mail: 
cpl@cuiaba.mt.gov.br. AQUISIÇÃO DO EDITAL: O edital e seus 
anexos estarão disponíveis por meio do endereço: 
http://licitacao.cuiaba.mt.gov.br/licitacao/. Clicar na data 
designada para ocorrer a licitação.
Cuiabá/MT, 16 de Março de 2022.

Luciana Carla Pirani Nascimento
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Agmar Divino Lara de Siqueira
Secretário Adjunto Especial de Licitações e Contratos

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS - SMOP

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO/SRP N° 013/2022/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102.326/2021

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS PÚBLICAS – SMOP. OBJETO: REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE: 
CIMENTO E CAL – LOTE 01; MEIO-FIO PADRAO DNTI - LOTE 
02; TUBOS DE CONCRETO – LOTE 03; TAMPÃO DE 
CONCRETO ARMADO – LOTE 04 E AREIA LAVADA – LOTE 
05, CONFORME EDITAL E SEUS ANEXOS. ABERTURA DAS 
PROPOSTAS: 29/03/2022 às 10:00H (dez horas) Horário de 
Brasília, através da plataforma do (Banco do Brasil - Licitações-
e) do site: www.licitacoes-e.com.br. EDITAL DISPONÍVEL: 
http://licitacao.cuiaba.mt.gov.br/licitacao/ (Prefeitura de 
Cuiabá-MT) e www.licitacoes-e.com.br (Banco do Brasil). 
C O N T A T O :  T e l .  ( 6 5 )  3 6 4 5 - 6 1 5 6  E - m a i l : 
licitacoes@cuiaba.mt.gov.br, de Segunda a Sexta-feira, das 
08:00 às 18:00 horas (Cuiabá-MT).
Cuiabá/MT, 15 de março 2022.

Carlene de Paula Silva - Pregoeira
Agmar Divino Lara de Siqueira

Secretário Adjunto Especial de Licitações e Contratos

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO/SRP N° 014/2022/PMC

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 080.377/2021)
ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE – SMS. OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
HOSPITALAR PARA COLETA DE MATERIAL, SOB 
D E M A N D A ,  PA R A R E A L I Z A Ç Ã O  D E  E X A M E S 
CITOPATOLÓGICOS (CERCOVAGINAL/MICROFLORA-
RASTREAMENTO) PARA ATENDER A SECRETARIA 
ADJUNTA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA/SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, CONFORME CONDIÇÕES E 
ESPECIFICAÇÕES CONFORME EDITAL E ANEXOS. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 30/03/2022 às 10:00h (dez 
horas) Horário de Brasília - DF. EDITAL DISPONÍVEL: 
http://licitacao.cuiaba.mt.gov.br/licitacao site Prefeitura de 
Cuiabá-MT) e www.licitacoes-e.com.br (Banco do Brasil). 
C O N TAT O :  Te l .  ( 6 5 )  3 6 4 5 - 6 1 5 6 / 6 2 5 2  E - m a i l : 
pregoes@cuiaba.mt.gov.br, de Segunda a Sexta-feira, das 
08:00 às 18:00 horas (Cuiabá-MT).
Cuiabá-MT, 16 de março de 2022.

Priscila R. N. Moraes - Pregoeira
Agmar Divino Lara de Siqueira

Secretário Adjunto Especial de Licitações e Contratos

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

SINFRA - SECRETARIA DE ESTADO

DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

AVISO DE REQUERIMENTO

DE LICENÇA AMBIENTAL

A SINFRA - Secretaria de Estado de Infraestrutura e 

Logística torna público que requereu junto à SEMA-
MT a Licença Previa (LP) e Licença de Instalação (LI), 

referente construção e pavimentação da rodovia MT-

453, Trecho: Entr. BR 070 ao Entr. MT 344, Extensão 

de 19,55km, localizado no município de Dom 

Aquino/MT.

Marcelo de Oliveira e Silva
Secretário de Estado de Infraestrutura e Logística

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI-MT
RESCISÃO DE CONTRATO E SUSPENSÃO

A empresa SAINT EMILION AUTOMÓVEIS PEÇAS E 
SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 12.579.490/0001-01, pela 
inexecução de seu contrato, com as consequências contratuais 
e as previstas em lei. Constituindo como a RESCISÃO 
UNILATERAL DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 085/2021 
com base nos Art. 77, 78 I, II, 79 da Lei 8.666/93 E Art. 21 do 
Decreto nº 7.892/2013  e  SUSPENSÃO POR 12 (DOZE) 
MESES, com base nos Art. 87, inc. III e Art. 88 inc. III da Lei 
8.666/93 c/c Art. 20 do Decreto Municipal 076/2018 e Art. 7º da 
Lei 10.520/2002, ficando a mesma impossibilitada de licitar e 
contratar com este Município, neste prazo, como medida 
preventiva, resguardando assim o direito de todas as demais 
licitantes que têm sua conduta ilibada contratar com a 
administração e fazer suas entregas nos prazos e condições 
estipuladas. Abre-se o prazo de 05 (cinco) dias para exercer o 
direito da ampla defesa, contados a partir desta data, a qual será 
publicada. Alto Taquari - MT 16 de março de 2022.

Renata Fermino de Oliveira
Secretária de Compras e Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI
PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2022

SUSPENSÃO DA DATA DE ABERTURA
A Pregoeira e sua equipe, torna público que, devido a 
existências de alguns vícios encontrados no Termo de 
Referência e até mesmo no edital, FICA SUSPENSO A DATA 
DE ABERTURA, POR TEMPO INDETERMINADO, até que se 
conclua todas as alterações necessárias no Termo de 
Referência e no Edital do Pregão Presencial 001/2022 que tem 
por Objeto: CONTRATAÇÃO DE SISTEMA PEDAGOGICO DE 
ENSINO PARA ALUNOS E PROFESSORES, MATERIAIS 
DESTINADOS À EDUCAÇÃO INFANTIL 02,03,04 E 05 ANOS E 
MATERIAS AOS ESTUDANTES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
-1° AO 6° ANO, COM FORMAÇÃO DE PROFESSORES E 
GESTORES ESCOLARES, FORNECIMENTO DE MATERIAL 
DIDÁTICO E DE APOIO PARA ALUNOS E PROFESSORES E 
MATERIAL PARADIDÀTICO PARA PAIS DOS ALUNOS DA 
REDE MUNICIPAL ENSINO, maiores informações poderão ser 
adquiridos na Sede da Prefeitura em horário de funcionamento 
a t r a v é s  d a  P r e g o e i r a ,  p e l o  s i t e 
www.altotaquari.mt.gov.br/licitacoes ou ainda pelos fones (66) 
3496-1448. Alto Taquari – MT, 16 de Março de 2022.

Thais Regina Bender de Souza
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI
PREGÃO PRESENCIAL N° 003/2022 - EDITAL RESUMIDO

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECEDORA 
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, FERRAMENTAS E 
EQUIPAMENTOS PARA ATENDER A DEMANDA DE 
DIVERSAS SECRETARIAS DESTE MUNICIPIO., de acordo 
com anexo I. Abertura às 07h30min (Horário de Mato Grosso) 
do dia 29/03/2022. O edital e seus anexos poderão ser 
adquiridos na Sede da Prefeitura em horário de funcionamento 
a t r a v é s  d a  P r e g o e i r a ,  p e l o  s i t e 
www.altotaquari.mt.gov.br/licitacoes ou ainda pelos fones (66) 
3496-1448. Alto Taquari – MT, 16 de Março de 2022.

Thais Regina Bender de Souza
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI
PREGÃO PRESENCIAL N° 004/2022 - EDITAL RESUMIDO

OBJETO: PREGÃO PRESENCIAL PARA AQUISIÇÃO DE 01 
GUINDASTE TIPO MUNCK A SER INSTALADO ATRAS DA 
CABINE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA, 
VIAÇÃO, OBRAS DO MUNICÍPIO DE ALTO TAQUARI-MT, de 
acordo com anexo I. Abertura às 07h30min (Horário de Mato 
Grosso) do dia 30/03/2022. O edital e seus anexos poderão ser 
adquiridos na Sede da Prefeitura em horário de funcionamento 
a t r a v é s  d a  P r e g o e i r a ,  p e l o  s i t e 
www.altotaquari.mt.gov.br/licitacoes ou ainda pelos fones (66) 
3496-1448. Alto Taquari – MT, 16 de Março de 2022.

Thais Regina Bender de Souza
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI
PREGÃO PRESENCIAL N° 005/2022 - EDITAL RESUMIDO

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECEDORA 
DE FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS PARA ATENDER A 
DEMANDA DE DIVERSAS SECRETARIAS DESTE 
MUNICIPIO, de acordo com anexo I. Abertura às 13h30min 
(Horário de Mato Grosso) do dia 01/04/2022. O edital e seus 
anexos poderão ser adquiridos na Sede da Prefeitura em 
horário de funcionamento através da Pregoeira, pelo site 
www.altotaquari.mt.gov.br/licitacoes ou ainda pelos fones (66) 
3496-1448. Alto Taquari – MT, 16 de Março de 2022.

Thais Regina Bender de Souza
Pregoeira

MOROCÓ MINERAÇÃO E TRANSPORTE EI-
RELI – CNPJ 24.969.313/0001-10, torna público 
que requereu à Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente (SAMA/Sorriso), as Licenças Prévia 
(LP) e Instalação (LI), para extração de argila, 
cascalho e areia, em área de 29,17 ha, locali-
zada na Fazenda Nova Prata I, Gleba Rio Ver-
de, município de Sorriso/MT, Processo ANM nº 
866044/2022.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SINFRA - SECRETARIA DE ESTADO
DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

RDC PRESENCIAL - EDITAL N° 017/2022
PROCESSO N° SINFRA-PRO-2022/01036

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para 
execução dos serviços de implantação e pavimentação da 
rodovia MT-402, trecho: Entr. MT-010 – Distrito de Aguaçu, 
subtrecho: Final do Asfalto – Distrito de Aguaçu, com extensão 
de 9,79 km. O Edital será disponibilizado no dia 17/03/2022, a 
partir das 14h00 (horário local), pelo endereço eletrônico 
www.sinfra.mt.gov.br, acessando o menu “documentos” e o 
submenu “licitações e editais”. Entrega das propostas: Deverão 
ser entregues à Comissão Permanente de Licitação, instituída 
pela Portaria n.004/2022/CGAB/SINFRA, publicada no DOE 
n.28181, de 08/02/2022, página 16, na sessão pública do dia 
07/04/2022, às 09:00 horas (horário local), na sala de Reuniões 
– 2º andar, prédio da Secretaria de Estado de Infraestrutura e 
Logística/SINFRA, localizado na Av. Hélio Hermínio Ribeiro 
Torquato da Silva, Centro Político Administrativo, Cuiabá/MT. A 
sessão pública poderá ser acompanhada em tempo real através 
d o  c a n a l  d a  S I N F R A  n o  l i n k : 
https://www.youtube.com/channel/UCaDSklVwea-9jkFp5C-
M3ow, bem como pelo Portal da Transparência do Estado de 
Mato Grosso: http://www.transparencia.mt.gov.br/sinfra.  
Informações gerais: telefone: (65) 3613-0529 e-mail: 
cpl@sinfra.mt.gov.br. Cuiabá/MT, 16 de março de 2022.

Marcelo de Oliveira e Silva
Secretário de Estado de Infraestrutura e Logística

SINFRA – MT
Rogério Sebastião Magalhães

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
CPL/SINFRA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SINFRA - SECRETARIA DE ESTADO
DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

RDC PRESENCIAL - EDITAL N° 018/2022
PROCESSO N° SINFRA-PRO-2022/02282

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para 
execução dos serviços de recuperação funcional do pavimento 
da rodovia MT-270, trecho: Entr. BR-163 – São Lourenço de 
Fátima, subtrecho: Entr. BR-163 – P.U. São Lourenço de 
Fátima, com extensão de 29,14km. O Edital será disponibilizado 
no dia 17/03/2022, a partir das 14h00 (horário local), pelo 
endereço eletrônico www.sinfra.mt.gov.br, acessando o menu 
“documentos” e o submenu “licitações e editais”. Entrega das 
propostas: Deverão ser entregues à Comissão Permanente de 
Licitação, instituída pela Portaria n.004/2022/CGAB/SINFRA, 
publicada no DOE n.28181, de 08/02/2022, página 16, na 
sessão pública do dia 07/04/2022, às 14:00 horas (horário 
local), na sala de Reuniões – 2º andar, prédio da Secretaria de 
Estado de Infraestrutura e Logística/SINFRA, localizado na Av. 
Hélio Hermínio Ribeiro Torquato da Silva, Centro Político 
Administrativo, Cuiabá/MT. A sessão pública poderá ser 
acompanhada em tempo real através do canal da SINFRA no 
link: https://www.youtube.com/channel/UCaDSklVwea-
9jkFp5C-M3ow, bem como pelo Portal da Transparência do 
E s t a d o  d e  M a t o  G r o s s o : 
http://www.transparencia.mt.gov.br/sinfra.  Informações gerais: 
telefone: (65) 3613-0529 e-mail: cpl@sinfra.mt.gov.br.
Cuiabá/MT, 16 de março de 2022.

Marcelo de Oliveira e Silva
Secretário de Estado de Infraestrutura e Logística

SINFRA – MT
Rogério Sebastião Magalhães

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
CPL/SINFRA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SINFRA - SECRETARIA DE ESTADO
DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

RDC PRESENCIAL - EDITAL N° 019/2022
PROCESSO N° SINFRA-PRO-2022/00291

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para 
execução dos serviços de implantação e pavimentação da 
rodovia MT-010, trecho: São José do Rio Claro – Nova Mutum, 
subtrecho: Final P.U São José do Rio Claro – Rio Arinos (Div. 
São José do Rio Claro/Nova Mutum), com extensão de 
30,74km. O Edital será disponibilizado no dia 17/03/2022, a 
partir das 14h00 (horário local), pelo endereço eletrônico 
www.sinfra.mt.gov.br, acessando o menu “documentos” e o 
submenu “licitações e editais”. Entrega das propostas: Deverão 
ser entregues à Comissão Permanente de Licitação, instituída 
pela Portaria n.004/2022/CGAB/SINFRA, publicada no DOE 
n.28181, de 08/02/2022, página 16, na sessão pública do dia 
12/04/2022, às 09:00 horas (horário local), na sala de Reuniões 
– 2º andar, prédio da Secretaria de Estado de Infraestrutura e 
Logística/SINFRA, localizado na Av. Hélio Hermínio Ribeiro 
Torquato da Silva, Centro Político Administrativo, Cuiabá/MT. A 
sessão pública poderá ser acompanhada em tempo real através 
d o  c a n a l  d a  S I N F R A  n o  l i n k : 
https://www.youtube.com/channel/UCaDSklVwea-9jkFp5C-
M3ow, bem como pelo Portal da Transparência do Estado de 
Mato Grosso: http://www.transparencia.mt.gov.br/sinfra.  
Informações gerais: telefone: (65) 3613-0529 e-mail: 
cpl@sinfra.mt.gov.br. Cuiabá/MT, 16 de março de 2022.

Marcelo de Oliveira e Silva
Secretário de Estado de Infraestrutura e Logística

SINFRA – MT
Rogério Sebastião Magalhães

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
CPL/SINFRA
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